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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
(PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP) 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 116/2024. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ, inscrita no CNPJ sob o nº 08.358.889/0001-95, localizada à Rua Ferreira 
Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, por meio da Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Compras, torna público 
para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, a se processar de forma eletrônica, do 
tipo MENOR PREÇO MAIOR DESCONTO, objetivando o registro de preços para Aquisição futura e parcelada de materiais 
médico-hospitalares para atender às necessidades da rede pública de saúde do município de Santa Cruz /RN, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 2060/2023 e demais determinações legais regulamentares vigentes aplicáveis à 
presente licitação, devendo ser observadas as seguintes disposições: 
 
INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08h00min do dia 08 de julho de 2024. 
 
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08h10min do dia 18 de julho de 2024. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 08h20min do dia 18 de julho de 2024. 
 
ABERTURA DA SESSÃO E INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: Às 08h30min do dia 18 de julho de 2024. 
 
LOCAL/SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 
 
DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O Edital estará disponível para consulta e 
retirada de cópia, a partir do dia 08 de julho de 2024, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, na sede da Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz, situada à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, no horário das 08h00min às 12h00min, 
de segunda a sexta-feira, em dias úteis, ou retirado no site www.santacruz.rn.gov.br – Portal da Transparência – Licitações ou 
através do e-mail licitacoes@santacruz.rn.gov.br. 
 
FORMALIZAÇÃO DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E/OU ENCAMINHAMENTOS: Pedidos de esclarecimento e/ou 
encaminhamentos poderão ser dirigidos diretamente ao Pregoeiro, na sede da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, situada à 
Rua Ferreira Chaves, 40, Centro, Santa Cruz/RN, no horário das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira, ou através 
do Portal www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
PREGOEIRO: MARIA LUCIENE FERNANDES DA SILVA. 
 
1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição futura e parcelada de materiais médico-hospitalares para atender às 
necessidades da rede pública de saúde do município de Santa Cruz/RN 
 
2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE DISPUTA: 
2.1. O critério de julgamento será por MENOR PREÇO POR ITEM 
 
2.2. O modo de disputa será ABERTO. 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: 
3.1. A despesa será consignada à dotação orçamentária prevista no OGM – Orçamento Geral do Município, no Elemento 
de Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo e/ou 3.3.90.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO P/ DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA. 
 
4. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: 
4.1. O presente Edital encontra-se disponível para consulta e retirada de cópia no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
na sede da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, situada à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, no horário das 
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08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, ou retirado no site www.santacruz.rn.gov.br – Portal da 
Transparência – Licitações ou através do e-mail licitacoes@santacruz.rn.gov.br. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital por irregularidade na aplicação da Lei de Licitações ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 
certame. 
 
5.2. A impugnação ao Edital deverá ser protocolada na sede da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, no Setor de Licitações, 
Contratos e Compras, à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, no horário das 08h00min às 12h00min, de 
segunda a sexta-feira, em dias úteis; ou através do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
5.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico oficial do Município de Santa 
Cruz/RN e na Plataforma de Compras Públicas, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame, consoante preceitua o parágrafo único, do Art. 164, da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.4. Compete ao interessado fazer um minucioso exame do Edital, seus Anexos e documentação correspondente, de modo a 
poder apresentar, por escrito, todas as divergências, dúvidas ou erros porventura encontrados, para a devida correção ou 
esclarecimentos, até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme disposição elencada no Art. 164, da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
5.5. Os pedidos de esclarecimento e/ou encaminhamentos poderão ser dirigidos diretamente ao Pregoeiro, na sede da 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz, situada à Rua Ferreira Chaves, 40, Centro, Santa Cruz/RN, no horário das 08h00min às 
12h00min, de segunda a sexta-feira, ou através do Portal www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
5.6. O Setor de Licitações, Contratos e Compras responderá as questões pertinentes que lhe forem formuladas, 
disponibilizando as questões com as respectivas respostas no sítio eletrônico oficial do Município de Santa Cruz/RN e na 
Plataforma de Compras Públicas, devendo os licitantes e interessados habilitarem-se no campo “ENVIE-ME NOTIFICAÇÃO”, 
constante no Portal de Compras, para receber, simultaneamente, as questões formuladas e as respectivas respostas. 
 
5.7. A impugnação interposta em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não será conhecida. 
 
5.8. O pedido de esclarecimento requestado em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não será respondido. 
 
6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO: 
6.1. O planejamento operacional da execução de todo objeto constitui-se obrigação do FORNECEDOR, o qual se 
responsabilizará por todos os insumos necessários à execução, tais como: aquisições, contratações de mão de obra, licenças, 
sinalizações, equipamentos, softwares e hardwares, instalações, transporte, conforme o caso. 
 
6.2. Conforme o caso, aplicam-se à execução do objeto contratado as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, assim como as determinações do ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE e da legislação pertinente. 
 
6.3. Conforme o caso, configura-se como de total responsabilidade do FORNECEDOR a qualidade dos materiais fornecidos 
e/ou serviços executados, inclusive a promoção de readequações, na forma da Lei, sempre que detectadas impropriedades 
que possam comprometer a consecução do objeto pretendido. 
 
7. DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO PROCESSO ELETRÔNICO: 
7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 
Portal: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
7.2. Para ter acesso ao Sistema Eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas 
junto ao Portal: www.portaldecompraspublicas.com.br, também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 
7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua 
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capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame na forma eletrônica. 
 
7.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
7.5. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do Sistema Eletrônico devem ser 
realizados pela empresa líder do consórcio. 
 
8. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME: 
8.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no país, que atenda às exigências deste 
Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de chave de identificação e de senha, cujo objeto social 
seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital. 
 
8.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem em uma ou mais das 
situações a seguir: 
a) Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
c) Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14, da Lei nº 14.133/2021; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
f) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
g) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio celebrado por mais de três empresas; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário); 
i) Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único, do Art. 12, da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017); e/ou 
j) Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no Art. 10, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 
 
8.3. Nos termos do Art. 5º, do Decreto Federal nº 9.507/2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja 
administrador ou sócio com poder de direção, familiar: 
a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou 
b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
 
8.4. Para os fins do disposto no “subitem 8.3” acima, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, Art. 5º, inciso V, da Lei 
nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e Art. 2º, inciso III, do Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010). 
 
8.5. Nos termos do Art. 7°, do Decreto n° 7.203/2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de 
empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
da Prefeitura Municipal de Santa Cruz/RN. 
 
8.6. É proibida a participação de interessado que já esteja contratado para serviços de assistência a fiscalização e 
gerenciamento de obras da Prefeitura Municipal de Santa Cruz/RN, se o objeto da presente licitação estiver entre os contratos 
a serem fiscalizados ou gerenciados. 
 
8.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições 
constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 
processo. 
 
9. DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME: 
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9.1. A licitação será conduzida pelo Pregoeiro devidamente nomeado pela Autoridade Competente, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
9.2. A operacionalidade do Sistema se fará por meio do Portal de Compras Públicas, através do sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, junto ao qual os proponentes deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento, e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 
9.3. O Portal de Compras Públicas se destina especificamente a realização da fase de disputa de preços, enquanto as 
publicações referentes a condução do processo de licitação devem ser acompanhadas através do site e/ou imprensa oficial da 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz, conforme o caso. 
 
9.4. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado junto ao www.portaldecompraspublicas.com.br, e subsequente encaminhamento da Proposta, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital. 
 
9.5. O encaminhamento da Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 
neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiros sua Proposta e seus lances. 
 
9.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do certame, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema 
Eletrônico ou de sua desconexão. 
 
9.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro, responsável pela condução do certame, no decorrer da etapa de lances, e o 
Sistema Eletrônico permanecer acessível aos licitantes, de forma que os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
 
9.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do certame eletrônico será suspensa e 
terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
9.9. Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou quando, após uma desconexão 
superior a 10 (dez) minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de formulação de lances, a sessão do certame 
eletrônico será definitivamente interrompida, o que acarretará, consequentemente, a renovação do procedimento, inclusive 
com nova publicação do aviso. 
 
9.10. No caso de desconexão, cada licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão 
ao Sistema Eletrônico. 
 
9.11. A abertura da sessão pública deste certame eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 
neste Edital, no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
9.12. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens, via Chat, em campo próprio do Sistema Eletrônico, não sendo aceito nenhum outro tipo de contato, como meio 
telefônico ou e-mail. 
 
9.13. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
9.14. Somente os licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances. 
 
9.15. A desclassificação da Proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema Eletrônico, com acompanhamento 
em tempo real pelos licitantes. 
 
10. DO ENVIO DA PROPOSTA E RESPONSABILIDADES DO LICITANTE: 
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10.1. A participação no certame eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha privativa do 
licitante e subsequente encaminhamento da Proposta. 
 
10.2. Após a divulgação do Edital, os licitantes deverão encaminhar proposta inicial com o valor na “Moeda Real (R$)” 
considerando-se duas casas decimais, até a data e hora delineadas neste Edital, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico, através do sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, 
a fase de recebimento de propostas. 
 
10.3. As propostas possuem prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data da data de abertura das propostas de 
preços. 
 
10.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do Sistema, que: 
a) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
b) Cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49; 
c) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos; 
d) Assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no Sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que 
trata o Art. 93 da Lei nº 8.213/91; e 
f) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
10.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no Art. 16, da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º, da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º, do Art. 4º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.7. Conforme o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 
 
10.8. Conforme o caso, nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
10.9. Nos casos de declaração falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista 
no Art. 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos Arts, 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 
 
10.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
 
10.11. Ao cadastrar sua proposta no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, o proponente deverá fazer a 
descrição detalhada do objeto, não sendo aceitas descrições da proposta do tipo “conforme Edital”. 
 
10.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos. 
 
10.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos, que forem 
omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
 
ATENÇÃO: 10.14. O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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ATENÇÃO: 10.15. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão 
pública. 
 
10.16. A proposta do licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do objeto. 
 
ATENÇÃO: 10.17. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
 
10.18. As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no Sistema Eletrônico. 
 
ATENÇÃO: 10.19. Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e as especificações constantes no Termo de Referência, para efeito de 
proposta, entrega e recebimento do objeto prevalecerão as últimas. 
 
10.20. Caberá ao licitante interessado em participar da presente licitação: 
a) Credenciar-se previamente no Sistema Eletrônico; 
b) Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via Sistema, a Proposta com o preço ofertado até a data e hora 
estabelecidas neste Edital; 
c) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do Sistema ou da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, promotora da licitação, por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
d) Acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e 
e) Comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 
para imediato bloqueio de acesso. 
 
10.21. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto neste Edital (Art. 82, IV, da Lei 14.133/2021). 
 
10.22. É possível neste certame o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto 
em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação (Art. 
82, IV, da Lei 14.133/2021). 
 
11. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO: 
11.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, sucessivos e com menor 
preço, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e percentual consignados 
no registro de cada lance. 
 
11.2. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal nº 14.133/2021, o qual o site 
www.portaldecompraspublicas.com.br se baseia para o presente processo licitatório. 
 
11.3. O Sistema Eletrônico disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
11.4. Durante o transcurso da sessão os licitantes terão informações, em tempo real, do valor de menor preço registrado, 
mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
 
11.5. Será permitido aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa. Serão considerados 
intermediários os lances cujos valores forem iguais ou superiores ao menor ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo 
próprio licitante e registrado no Sistema Eletrônico. 
 
11.6. Caso o licitante desista do lance ofertado após a abertura da sessão, estará sujeito às sanções legalmente previstas, 
salvo se houver justificativa por parte do proponente e aceita pela Administração.  
 
11.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
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11.8. O modo de disputa será ABERTO. Nesse modo de disputa a etapa de lances tem uma duração inicial de 10 (dez) minutos. 
Se um lance for feito nos últimos dois minutos da etapa de lances, a etapa é automaticamente prorrogada pelo Sistema por 
mais 2 (dois) minutos, continuando enquanto forem apresentados lances nos 2 (dois) minutos finais, e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Se 
não houver mais lances durante a prorrogação, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
 
11.9. Encerrados os prazos estabelecidos para oferta de lances, o Sistema Eletrônico ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente. 
 
11.10. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contrapropostas 
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir 
sobre a sua aceitação. 
 
11.11. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e equiparados, 
em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006, entendendo como empate, aquelas situações em que 
as propostas apresentadas pela microempresa, pela empresa de pequeno porte ou equiparado sejam iguais ou superiores em 
até 5% (Cinco por cento) à proposta de menor valor, observadas as normas legais. 
 
11.12. A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
11.13. Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma prevista no subitem anterior, serão convocadas as ME`s e EPP´s 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do “subitem 11.11”, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
 
11.14. Quando convocada a ME ou EPP mais bem classificada deverá apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
11.15. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos “subitens 11.11, 11.12, 11.13 e 11.14”, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
11.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60 da Lei nº 
14.133/2021, nesta ordem: 
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021; 
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento estabelecido no Art. 5º do Decreto nº 11.430/2023; e 
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 
11.17. Serão consideradas ações de equidade de que trata a alínea “c” do subitem “11.16” acima, respeitada a seguinte ordem: 
a) Medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e homens, incluída a proporção 
de mulheres em cargos de direção do licitante; 
b) Ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens em matéria de emprego e 
ocupação; 
c) Igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens; 
d) Práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual; 
e) Programas destinados à equidade de gênero e de raça; e 
f) Ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros. 
 
11.18. Para que a Administração possa fazer comparações, as ações, medidas, práticas e programas de equidade praticados 
pelo licitante devem ser apresentados de forma sucinta e objetiva devendo, sempre, constar os respectivos termos porcentuais 
para os dispositivos supracitados. Os dados devem fazer referência ao exercício da empresa do último ano, ou seja, de janeiro 
a dezembro de 2023. 
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11.19. A não apresentação dos indicadores em termos porcentuais, na forma do “subitem 11.18” acima, impedirá a avaliação 
do licitante e, consequentemente, a sua não classificação. 
 
11.20. Os dispositivos referentes às ações de equidade serão avaliados de forma sucessiva na forma do “subitem 11.17”. 
Havendo desempate já no primeiro inciso, os demais não serão objeto de análise para classificação do licitante. 
 
11.21. A Administração poderá solicitar documentos complementares e/ou realizar diligências para fins de comprovação das 
ações de equidade. 
 
11.22. Em igualdade de condições, se não houver desempate na forma do “subitem 11.16”, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (Art. 60 da Lei nº 14.133/2021): 
a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual ou Distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 
11.23. As regras acima previstas não prejudicarão a aplicação do disposto no Art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
 
11.24. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 
restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via Sistema. 
 
11.25. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o “subitem 11.24” acima, implica a retirada do licitante do 
certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 
12. DA ACEITABILIDADE E DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos. 
 
12.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver melhor preço maior desconto) com os 
requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 
a) Contenha vícios insanáveis; 
b) Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital e seus Anexos; 
c) Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a contratação; 
d) Contenha mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores propostos; e 
e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências deste instrumento convocatório, desde que insanável. 
 
12.3. Atendidos os ditames da Lei 14.133/2021, o Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta 
mais bem classificada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, sob pena de desclassificação. 
 
12.4. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 
a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no Art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021. 
 
12.5. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta 
for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme disposto no Art. 59, § 5º, da Lei 14.133/2021. 
 
12.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
12.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no Sistema Eletrônico com, no mínimo, 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 
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12.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no Sistema Eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
12.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 
antes de findo o prazo, e formalmente aceita. 
 
12.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
12.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no Chat a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
12.12. Será declarado vencedor o licitante que, tendo ofertado o “MENOR PREÇO POR ITEM”, atenda às exigências deste 
Edital e seus Anexos. 
 
12.13. Poderão ser desclassificadas as propostas de licitantes, até a assinatura do contrato, por despacho fundamentado, sem 
direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, 
financeira, técnica ou administrativa. 
 
13. DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 
13.1. Já deverão estar inclusos na proposta de preços ofertada os custos operacionais incidentes na execução do objeto deste 
Edital, tais como: despesas com funcionários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, locação e/ou depreciação de 
equipamentos usados nos serviços, impostos, taxas, fretes, seguros e qualquer outro que incida na execução do objeto licitado. 
 
14. DA HABILITAÇÃO: 
14.1. O licitante declarado vencedor deverá atender, EM SUA INTEGRALIDADE, às condições de habilitação devendo 
apresentar os documentos conforme a seguir elencado: 
 
14.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Cédula de Identidade do(s) titular(es) e/ou de todos os sócios; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso 
de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 
d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em 
exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente; e 
f) Aditivo(s) ao Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, se houver. 
 
14.1.1.1. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social do licitante a autorização para empreender atividades 
compatíveis com o objeto desta Licitação. 
 
14.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto desta licitação; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente 
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva 
com efeito negativo, expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão de Não Contribuinte; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede do licitante, mediante Certidão Negativa de Tributos 
Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Municipal da sede do licitante ou Certidão de Não 
Contribuinte; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, por meio de Certificado de Regularidade 
de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), da sede do licitante, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 
12.440, de 07/07/2011; e 
g) Declaração para fins do disposto no inciso VI, do Art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal. 
 
14.1.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. Caso a certidão não apresente 
data de validade, será admitida como válida aquela emitida no máximo há 60 (sessenta) dias da data fixada para realização 
deste certame. 
 
14.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
A empresa deverá apresentar: 
14.1.4.1. Comprovação de habilitação legal do técnico responsável pela empresa, através de Certidão expedida pelo Conselho 
Regional de Farmácia (CRF). 
14.1.4.2. Autorização de funcionamento com situação ATIVA do site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA da 
empresa participante da licitação (Fabricante ou Distribuidor) para armazenar, distribuir, expedir e transportar medicamentos e 
correlatos, e/ou publicação no Diário Oficial da União.  
14.1.4.3. Autorização de funcionamento expedida pela ANVISA, o nome do responsável técnico e responsável legal de acordo 
com os apresentados no CRF e contrato social. 
Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da contratação;  
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
14.1.4.4. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. 
14.1.4.4.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
14.1.4.5. O licitante deverá apresentar Alvará de Funcionamento de acordo com o abjeto da licitação. 
14.1.4.6. Em havendo necessidade de realização de diligência, o licitante deverá disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s), tais como: cópias de nota fiscal e/ou nota de 
empenho e/ou do termo de contrato que deram suporte à contratação. 
 
14.1.5. DOCUMENTOS DE NATUREZA DECLATÓRIA: 
a) Declaração que está ciente das condições contidas neste Edital e em seus Anexos; 
b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e de que o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) Declaração de que a Proposta Econômica ofertada na presente licitação compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
e) Declaração de que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
f) Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado 
o disposto nos incisos III e IV, do Art. 1°, e no inciso III, do Art. 5°, da Constituição Federal; 
g) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparados, apresentar declaração para fins do disposto no § 
2º, do Art. 4º, da Lei nº 14.133/2021, que no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não tenha celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, para fins de obtenção de benefícios que se referem os Arts. 42 a 49, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
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h) Declaração de conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverá ser executado objeto da presente licitação, 
nos moldes da declaração anexa a este Edital, não podendo o licitante alegar, posteriormente, desconhecimento de qualquer 
fato; e 
i) Declaração de conhecimento e conformidade às normas anticorrupção. 
 
14.1.6. Os documentos de natureza declaratória exigidos neste Edital deverão ser editados e apresentados em papel timbrado 
da empresa licitante, devendo ser devidamente assinados pelo seu representante legal.  
 
14.2. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial do licitante, os documentos exigidos neste item também deverão 
ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à 
sua matriz. 
 
ATENÇÃO: 14.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 
14.4. Na análise dos documentos, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
ATENÇÃO: 14.5. O Pregoeiro verificará mediante consulta online nos respectivos sítios eletrônicos dos órgãos oficiais, o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Resultado da consulta realizada junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pelo 
Portal da Transparência; 
b) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade comprovando o nada consta junto ao Cadastro Nacional 
de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade do Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 
c) Certidão Negativa de empresas Punidas obtida no CNEP – Portal da Transparência; e 
d) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, obtida no TCU. 
 
14.6. As certidões acima referidas (alíneas “a, b, c e d” do subitem “14.5”) poderão ser obtidas em consulta consolidada no 
endereço eletrônico a seguir: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.  
 
14.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, como também em nome de seus sócios 
majoritários, por força do Art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 
ATENÇÃO: 14.8. Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o Pregoeiro reputará o 
licitante, por falta de condição de participação. 
 
14.9. O licitante vencedor deverá providenciar a documentação relativa à “HABILITAÇÃO”, no prazo máximo de 2 (duas) 
horas, contados a partir da arrematação, anexando, na opção “Enviar anexo”, respeitado o limite do Sistema Eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo ser incluídos em quantos arquivos forem necessários. 
 
14.10. Por motivo de força maior, caso o licitante não consiga enviar a documentação na forma do “subitem 14.9” acima, deverá 
relatar o problema, dentro do prazo estabelecido no referido subitem, via Sistema Eletrônico, cuja solicitação será submetida 
à avaliação do Agente de Contratação quanto a sua aceitação. 
 
14.11. A ME/EPP e equiparados que possuírem restrição em qualquer dos documentos de “Regularidade Fiscal e Trabalhista”, 
previstos no “subitem 14.1.2” deste Edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação que 
comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da 
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documentação. 
 
14.12. O benefício de que trata o subitem anterior não eximirá a ME/EPP da apresentação de todos os documentos, ainda que 
apresentem alguma restrição. 
 
14.13. O prazo de que trata o “subitem 14.11” poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
 
14.14. A não regularização da documentação, no prazo fixado no “subitem 14.11”, implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das penalidades, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação nos ternos deste Edital, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
14.15. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua expedição. 
 
15. DA LIMITAÇÃO DE REMESSA DE ARQUIVOS ELETRÔNICOS: 
15.1 Por limitação do Sistema Eletrônico, o envio da documentação relativa à “PROPOSTA” e à “HABILITAÇÃO” poderá ser 
realizado mediante a inclusão de quantos arquivos forem necessários. 
 
16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
16.1. Na hipótese do licitante arrematante ser considerado inabilitado por desatender às exigências habilitatórias, serão 
requeridos e analisados a proposta e os documentos de habilitação do licitante subsequente, por ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
 
16.2. A hipótese que trata o subitem anterior poderá ser realizada mais de uma vez, até que se obtenha um licitante habilitado, 
sempre observando que sua proposta deverá estar abaixo do orçamento referencial. 
 
16.3. Na fase de julgamento das propostas, o órgão ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente 
vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de 
conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às 
especificações definidas no Termo de Referência ou no Projeto Básico deste Edital, conforme o caso. 
 
17. DOS RECURSOS: 
17.1. Divulgada a decisão do Pregoeiro, em face do ato de julgamento (declaração do vencedor), se dela discordar, o licitante 
terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contado da data de intimação ou de lavratura da ata da decisão, em 
conformidade com o que dispõe o Art. 165, I, da Lei 14.133/2021. 
 
17.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, 3 (três) dias úteis, e terá início na data da 
divulgação em Imprensa Oficial da interposição do recurso, em consonância com o preceito no Art. 165, § 4º, da Lei 
14.133/2021. 
 
17.3. É assegurado aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
17.4. Os recursos deverão ser protocolados diretamente no Setor de Licitações, Contratos e Compras, na sede da Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz, situada à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, no horário das 8h00min às 12h00min, 
de segunda a sexta-feira, em dias úteis; ou através do sítio  www.portaldecompraspublicas.com.br; ou ainda através do e-mail: 
licitacoes@santacruz.rn.gov.br. 
 
17.5. Se o Pregoeiro não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos, conforme disposto no Art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 
 
17.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
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17.7. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, nos dias úteis, no horário das 8h00min 
às 12h00min. 
 
17.8. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
17.9. O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não será conhecido. 
 
17.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do 
vencimento. 
 
17.11. Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do 
Município. 
 
18. DO ENCERRAMENTO E DISPOSIÇÕES SOBRE A FUTURA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
18.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado 
a Autoridade Competente que poderá: 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Anular o procedimento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
c) Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único, para posterior assinatura do contrato. 
 
18.2. Encerrada a licitação, o Pregoeiro divulgará no site do Município de Santa Cruz, os atos de adjudicação do objeto e de 
homologação do certame. 
 
18.3. A recusa injustificada do ADJUDICATÁRIO em assinar a ARP – Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
 
18.4. Será facultado ao Município de Santa Cruz/RN, quando o convocado não assinar a ARP – Ata de Registro de Preços, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da ARP nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 
 
18.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do “subitem 18.4” acima, o Município poderá 
convocar os licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste Edital: 
a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do ADJUDICATÁRIO; e 
b) Adjudicar e celebrar a ARP – Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
18.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a celebração da ARP, ficarão os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
19. DO ASSESSORAMENTO TÉCNICO E JURÍDICO: 
19.1. No exercício de suas atribuições, o Pregoeiro poderá contar, sempre que necessário, com o suporte técnico e/ou jurídico 
dos órgãos de assessoramento e controle interno, para dirimir dúvidas ou obter subsídios. 
 
20. DA FISCALIZAÇÃO: 
20.1. Estão devidamente designados pela autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE, a Senhora 
Kátia Mylena Galdino da Silva na função de “Gestor do Contrato” e o Senhor José Anchieta Medeiros Costa na função de 
“Fiscal do Contrato”, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 
atribuições. 
 
20.2. O Fiscal do Contrato terá o direito de rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto prestada em desacordo com as 
cláusulas contratuais e especificações contidas neste Edital e seus Anexos. 
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20.3. Caberá ao Gestor do Contrato, e ao seu substituto nas hipóteses de seu afastamento e/ou impedimento legal, o 
cumprimento das atribuições previstas no Capítulo XXII do Decreto Municipal nº 2060/2023. 
 
20.4. Caberá ao Fiscal de Contrato, e ao seu substituto nas hipóteses de seu afastamento e/ou impedimento legal, o 
cumprimento das atribuições previstas no Capítulo XXIII do Decreto Municipal nº 2060/2023. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO: 
21.1. O ADJUDICATÁRIO terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após formalmente convidado, para assinar a ARP – Ata de 
Registro de Preços, que obedecerá ao modelo constante do Anexo deste Edital. 
 
21.2. O prazo especificado no “subitem 21.1” acima, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo ADJUDICATÁRIO durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
21.3. Se o ADJUDICATÁRIO não assinar a ARP no prazo estabelecido, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital. 
 
21.4. O ADJUDICATÁRIO deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da 
licitação, para os Servidores ou Empregados do Órgão ou Entidade Contratante e dos Órgãos de Controle Interno e Externo. 
  
21.5. Da ARP, regulada pelas instruções constantes deste Edital e seus Anexos, decorrem as obrigações, direitos e 
responsabilidades das partes relativas à execução do objeto desta licitação. 
 
21.6. Conforme o caso, o ADJUDICATÁRIO deverá manter as condições de habilitação, inclusive o recolhimento do ISSQN ao 
Município do local da prestação do serviço, durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
 
21.7. A ARP compreenderá a execução do objeto, baseado na relação de preços propostos pelo ADJUDICATÁRIO, 
considerados finais e incluindo todos os encargos, taxas e bonificações. 
 
21.8. O ADJUDICATÁRIO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto da ARP em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados. 
 
21.9. O ADJUDICATÁRIO será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução da ARP, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
21.10. Somente o ADJUDICATÁRIO será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução da ARP. 
 
21.11. A inadimplência do ADJUDICATÁRIO em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização. 
 
22. DO FATURAMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA E DA PENALIDADE PELO 
ATRASO DE PAGAMENTO: 
22.1. O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na Ordem de Compra/Serviço, devendo 
ser em nome do Município de Santa Cruz/RN, inscrito no CNPJ sob n° 08.358.889/0001-95, com endereço à Rua Ferreira 
Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN. 
 
22.2. O pagamento será efetuado ao FORNECEDOR em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura no 
protocolo do Setor de Compras Municipal, acompanhada das certidões negativas de débitos referentes à Regularidade Fiscal 
e Trabalhista legalmente exigíveis. 
 
22.3. As notas fiscais/faturas devem ser encaminhadas na forma do “subitem 22.2” acima, mediante protocolo de solicitação 
de cobrança, e quando apresentarem incorreções serão devolvidas ao FORNECEDOR, de forma que o seu vencimento 
ocorrerá após a data de sua reapresentação válida para as correções solicitadas, não respondendo o ÓRGÃO 
GERENCIADOR/CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
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correspondentes. 
 
22.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do FORNECEDOR.  
 
22.5. Ao ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da 
execução e aceitação do serviço fornecido e/ou entrega do produto pelo FORNECEDOR, este não estiver em perfeitas 
condições no que tange a qualidade dos serviços executados e/ou materiais fornecidos, bem assim de acordo com as 
especificações estipuladas neste Edital e Anexos. 
 
22.6. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o FORNECEDOR for 
notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do celebrado ou a documentação apresentada, a respectiva cobrança 
perante a unidade administrativa contratante será tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de 
credores. 
 
22.7. O FORNECEDOR será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja 
necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e 
pagamentos oponíveis ao ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE. 
 
22.8. As despesas referentes ao objeto correrão à conta dos recursos do orçamento geral do ÓRGÃO 
GERENCIADOR/CONTRATANTE vigente à época da avença e especificadas as dotações orçamentárias descritas nas 
autorizações de compra emitidas. 
 
22.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o FORNECEDOR não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (atualização monetária) devida pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR/CONTRATANTE, será calculada mediante a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança. 
 
22.10. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE, 
decorrente dos serviços executados e/ou produtos já recebidos, constitui motivo para rescisão do contrato, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao FORNECEDOR o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.  
 
22.11. As demais cláusulas são aquelas previstas na minuta do contrato e no Termo de Referência anexos a este Edital. 
 
22.12. Os pagamentos também deverão observar as disposições do “Capítulo X – Dos Pagamentos” da Lei nº 14.133/2021, 
no que couber. 
 
23. DA ARP – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
23.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR disporá do prazo de 60 (sessenta) dias para convocar o licitante vencedor para assinar a 
ARP – Ata de Registro de Preços, contados a partir da data da apresentação da proposta de preços. 
 
23.2. Dentro do prazo de validade de sua Proposta, o vencedor do certame terá até 5 (cinco) dias úteis, após formalmente 
convidado, para comparecer à sede do ÓRGÃO GERENCIADOR, onde assinará a ARP. 
 
23.3. Não havendo o comparecimento do licitante para assinatura da ARP no prazo acima estabelecido no “subitem 23.2” 
acima, lhes será imputada uma multa de 30% (trinta por cento) do valor global adjudicado. Permanecendo a falha sem 
justificativa cabível, haverá a suspensão da assinatura da respectiva ARP e o licitante será suspenso por 3 (três) anos na 
participação de outros certames licitatórios no âmbito municipal. 
 
23.4. A ARP reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei 14.133/2021, 
observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do presente Edital e pelos preceitos do Direito Público. 
 
23.5. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas neste Edital e Anexos.  
 
23.6. São parte integrante da ARP as condições previstas neste Edital e Anexos. 
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23.7. O prazo de vigência da ARP – Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84. da Lei 14.133/2021). 
 
24. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS CONSEQUÊNCIAS: 
24.1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ARP, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao ÓRGÃO GERENCIADOR a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
24.2. Para fins do disposto no “subitem 24.1” acima, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
 
24.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADORA e o FORNECEDOR deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ARP sob pena 
de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital, na Lei 14.133/2021 e na 
legislação aplicável. 
 
24.4. O registro de preços será cancelado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando o FORNECEDOR: 
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado; 
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 
razoável; 
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no “subitem 24.3”; e/ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 
24.5. Na hipótese prevista no inciso IV do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ARP enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
 
24.6. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
24.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
25. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
25.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ARP tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do 
inciso II do caput do Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, 
com comprovada repercussão sobre os preços registrados; e/ou 
c) Na hipótese de necessário e regular reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 
 
25.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR convocará o FORNECEDOR para negociar a redução do preço registrado. 
 
25.3. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o FORNECEDOR será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
25.4. Na hipótese prevista no “subitem 25.3” anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
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25.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento da Ata de Registro de 
Preços nos termos do disposto neste Edital, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
25.6. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
26.1. Comete infração administrativa o licitante/fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no Art. 155, da Lei 
nº 14.133/2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida neste instrumento, conforme o caso; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou aceitar ou retirar documento equivalente e não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto avençado sem motivo justificado; 
i) Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a Licitação ou a execução do objeto; 
j) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto; e/ou 
k) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
 
26.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros: 
a) A declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP/Equiparado ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
b) A prática de ato ilícito com vistas a frustrar os objetivos desta licitação; e/ou 
c) A prática de praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
26.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, conforme o caso 
e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
 
26.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
26.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será 
cobrada judicialmente. 
 
26.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta a obrigação, por parte do fornecedor, de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
26.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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26.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 
Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração das responsabilidades deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
 
26.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
26.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração 
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por fornecedor, com ou sem a 
participação de Agente Público. 
 
26.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 
 
27. DA ASSINATURA DO CONTRATO: 
27.1. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o ADJUDICATÁRIO/FORNECEDOR poderá ser regularmente 
convocado para assinar o contrato ou aceitar ou retirar instrumento equivalente, através de seu representante legal, o qual terá 
o prazo de 5 (cinco) dias uteis após convocado para comparecer à sede da Prefeitura Municipal de Santa Cruz. 
 
27.2. A recusa injustificada do ADJUDICATÁRIO/FORNECEDOR em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas. 
 
27.3. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições 
nela contidas (Art. 84, parágrafo único, da Lei 14.133/2021). 
 
28. DO LIVRE ACESSO: 
28.1. A CONTRATADA fica obrigada a permitir, a qualquer tempo, o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades 
públicas concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e/ou externo, aos seus documentos e registros 
contábeis, bem como a todos os documentos e/ou informações relativas e apresentadas no presente processo licitatório. 
 
29. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
29.1. Os órgãos e/ou entidades que não participaram do presente registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
 
29.2. Em sendo autorizada a adesão solicitada por órgãos e/ou entidades não participantes, caberá ao fornecedor beneficiário 
da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento e/ou 
execução decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 
com o ÓRGÃO GERENCIADOR e órgãos participantes.  
 
29.3. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes das adesões autorizadas não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital 
(Art. 86, § 4º, da Lei 14.133/2021). 
 
29.4. O quantitativo decorrente das adesões autorizadas não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem (Art. 86, § 5º, da Lei 14.133/2021). 
 
30. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS, DE EXAME DE CONFORMIDADE E/OU DE PROVA DE CONCEITO: 
30.1. Fica facultada à Administração solicitar do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar a comprovação de 
amostras, exame de conformidade e/ou prova de conceito, conforme o caso, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
solicitação. 
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30.2. O disposto no “subitem 30.1” anterior tem a finalidade de permitir que a Administração se certifique, antes da efetiva 
contratação, acerca da efetiva adequação do objeto oferecido pelo licitante em sua proposta, frente às condições técnicas 
estabelecidas neste Edital e Anexos. 
 
30.3. O licitante que deixar de apresentar a comprovação exigida no “subitem 30.1”, será automaticamente “desclassificado” 
do item não atendido e, consequentemente, “desclassificado” do lote onde está inserido o respectivo item, conforme o caso. 
 
30.4. Os produtos apresentados como amostras poderão ser abertos, desmontados, instalados e/ou degustados, conforme o 
caso, e submetidos aos testes necessários, sendo disponibilizados ao licitante pelo período de 3 (três) dias úteis após 
formalmente comunicado do resultado da análise realizada. Decorrido esse prazo, a Administração não se responsabilizará por 
qualquer dano e/ou prejuízo que venha a ocorrer, procedendo destinação aos respectivos produtos. 
 
30.5. Como critérios de aceitabilidade, serão rejeitadas as amostras que, conforme o caso: 
a) Apresentarem problemas de funcionamento durante a análise; e/ou 
b) Forem de qualidade inferior ou de marca incompatível em relação às especificações e marcas constantes na Proposta da 
vencedora. 
 
30.6. A prova de conceito visa demonstrar a viabilidade técnica e funcional da Proposta apresentada pelo licitante, antes de 
sua efetiva contratação, possibilitando à Administração contratante se certificar sobre a devida adequação entre o objeto 
oferecido na Proposta e as condições técnicas estabelecidas no presente Edital, devendo ser realizada conforme local e 
condições a serem determinadas pela Administração.   
 
31. DO VALOR ORÇADO (PREÇO MÁXIMO DE REFERÊNCIA): 
31.1. O objeto ora licitado está orçado no valor total de R$ 1.553.142,25 (um milhão quinhentos e cinquenta e três mil cento e 
quarenta e dois reais e vinte e cinco centavos) conforme detalhado no Termo de Referência anexo e parte integrante deste 
Edital. 
 
32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
32.1. Todas as referências de tempo citadas neste Edital e seus Anexos, no Aviso da Licitação e durante a Sessão Pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, desta forma, serão registradas no Sistema Eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 
32.2. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pelo Pregoeiro. 
 
32.3. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro dos licitantes participantes, das propostas apresentadas, da 
análise da documentação de habilitação da vencedora e da interposição de recurso(s), se for o caso. 
 
32.4. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 
 
32.5. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois a simples apresentação 
da proposta submete-o à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o 
conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 
 
32.6. No caso de eventual divergência entre o Edital e seus Anexos, prevalecerão as disposições do primeiro. 
 
32.7. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação, sendo que a falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o ADJUDICATÁRIO, 
a rescisão da Ata de Registro de Preços ou do instrumento contratual, conforme o caso, sem prejuízos das demais sanções 
cabíveis. 
 
32.8. O Município de Santa Cruz/RN reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público ou 
anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar sine die ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou 
abertura da PROPOSTA ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar 
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qualquer licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial do licitante, sem 
que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
32.9. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da proposta, adotar 
medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou 
complementar a instrução do processo. 
 
32.10. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da Proposta, poderá o licitante, 
revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório. 
 
32.11. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo Pregoeiro tudo em conformidade com as 
normas jurídicas e administrativas cabíveis. 
 
32.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o do 
vencimento, conforme disposto no Art. 183, da Lei nº 14.133/2021. 
 
32.13. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz. 
 
32.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Prefeitura Municipal de Santa Cruz a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
32.15. O prazo de vigência da ARP - Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
32.16. É vedada a participação de órgão ou entidade em mais de uma Ata de Registro de Preços, com o mesmo objeto deste 
certame, no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de Ata que tenha registrado quantitativo 
inferior ao máximo previsto neste Edital (Art. 82, VII, da Lei 14.133/2021). 
 
32.17. Concluídos os trabalhos, o Pregoeiro encaminhará o processo, devidamente instruído, à apreciação do Exmo.(a). Sr.(a). 
Prefeito(a) do Município de Santa Cruz/RN, para decisão final, o que será objeto de publicação na Imprensa Oficial. 
 
32.18. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Contrato vinculado a esta licitação, fica 
eleito o foro da Comarca do Município de Santa Cruz/RN, com exclusão de qualquer outro. 
 
33. DOS ANEXOS: 
33.1. São anexos deste Edital e dele fazendo parte integrante: 
a) Anexo I – contendo o Termo de Referência com as especificações do objeto;  
b) Anexo II – contendo a minuta da ARP – Ata de Registro de Preços; 
c) Anexo III – contendo o modelo da declaração de ciência e pleno conhecimento dos termos do Edital; 
d) Anexo IV – contendo o modelo da declaração de cumprimento com os requisitos de habilitação constantes no Edital; 
e) Anexo V – contendo o modelo da declaração de atendimento à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação; 
f) Anexo VI – contendo o modelo da declaração de que a Proposta Econômica ofertada na licitação compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta; 
g) Anexo VII – contendo o modelo da declaração de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação na licitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
h) Anexo VIII – contendo o modelo da declaração de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV, do Art. 1°, e no inciso III, do Art. 5°, da 
Constituição Federal; 
i) Anexo IX – contendo o modelo da declaração de atendimento ao disposto no § 2º, do Art. 4º, da Lei nº 14.133/2021, que no 
ano-calendário de realização da licitação, o licitante ainda não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de 
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pequeno porte, para fins de obtenção de benefícios que se referem os Arts. 42 a 49, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 (DECLARAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME ou EPP ou EQUIPARADO); 
j) Anexo X – contendo o modelo da declaração de conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverá ser executado 
objeto da licitação; 
k) Anexo XI – contendo o modelo da declaração de conhecimento e conformidade às normas anticorrupção; 
l) Anexo XII – contendo o modelo da declaração de conformidade ao disposto no Art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal, 
que trata da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; e 
m) Anexo XIII – contendo a minuta do Contrato a ser celebrado. 
 
 

Santa Cruz/RN, 05 de julho de 2024. 
 
 
 

Renata Sabrina Silva de Menezes  
Chefe de Controle e Planejamento 
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ANEXO I – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

I) INTRODUÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Santa Cruz, comprometida com a promoção da saúde pública e o bem-estar de seus 
cidadãos, reconhece a importância de garantir o abastecimento contínuo e adequado de materiais médico-
hospitalares essenciais para a rede municipal de saúde. Para isso, faz-se necessário a aquisição de materiais 
médico-hospitalares diversos destinados às Unidades Básicas de Saúde (UBS), Hospital Municipal Aluízio 
Bezerra e Centro de Saúde da Família e outros serviços de saúde pública mantidos pelo município. 
 
Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes e especificações técnicas para a 
contratação de empresas especializadas no fornecimento de materiais médico-hospitalares. O processo de 
aquisição será conduzido em conformidade com a legislação vigente, visando assegurar a economicidade, 
eficiência e qualidade no atendimento às necessidades da população. 
 
A contratação prevista neste documento busca atender a uma demanda variada, incluindo materiais médico-
hospitalares de uso contínuo, emergencial e específicos para diferentes tratamentos e patologias. O 
fornecimento deve garantir a manutenção dos estoques de forma a evitar interrupções nos serviços 
prestados e assegurar que os pacientes recebam o tratamento adequado e oportuno. 
 
A contratação pleiteada fundamenta-se no ETP – Estudo Técnico Preliminar elaborado por equipe técnica 
designada objetivando o fim de referência, mediante a demonstração da necessidade da contratação e 
evidenciação do problema a ser resolvido, incluindo a análise da viabilidade técnica e econômica e finalizando 
com a identificação e estudo dos possíveis cenários para atender à demanda e indicação da melhor solução 
possível. 
 
O presente Termo de Referência define, portanto, as condições gerais, especificações técnicas, quantitativos, 
requisitos de qualificação técnica e critérios de julgamento que nortearão o processo licitatório para a 
aquisição dos materiais médico-hospitalares, buscando a melhor relação custo-benefício e a plena satisfação 
das demandas da saúde pública municipal. 
 

II) DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1. Natureza do Objeto: 
1.1. O objeto deste Termo de Referência é o registro de preços para aquisição futura e parcelada de materiais 
médico-hospitalares para atender às necessidades da rede pública de saúde do município de Santa Cruz. Os 
materiais médico-hospitalares a serem adquiridos englobam uma ampla gama de categorias, incluindo: 
 
- Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): São necessários diversos tipos de EPIs para garantir a 
segurança dos profissionais de saúde e pacientes. Isso inclui máscaras faciais (cirúrgicas, N95, PFF2), luvas 
descartáveis, aventais, protetores oculares e capotes cirúrgicos. 
- Materiais Descartáveis: Há uma demanda contínua por materiais descartáveis, como seringas, agulhas, 
cateteres, equipos para infusão, sondas vesicais e materiais para curativos. Esses itens são essenciais para 
procedimentos médicos e de enfermagem. 
 
- Material de Consumo para Procedimentos: Além dos materiais descartáveis, é necessário um estoque 
adequado de material de consumo para procedimentos específicos, como gazes, compressas, ataduras, fitas 
adesivas, seringas para irrigação, entre outros. 
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- Produtos de Higiene e Limpeza: A manutenção da limpeza e higiene é crucial para prevenir infecções nos 
ambientes de saúde. São necessários produtos de limpeza hospitalar, desinfetantes, sabonetes antissépticos, 
álcool em gel, entre outros. 
 
- Material para Diagnóstico: Equipamentos e materiais para diagnóstico são fundamentais para o 
atendimento médico adequado. Isso inclui materiais para coleta de amostras, entre outros. 
 
1.2. Os materiais médico-hospitalares fornecidos deverão estar em conformidade com as normas 
estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais legislações pertinentes, 
conforme o caso, assegurando a qualidade, segurança e eficácia dos produtos. 
  
1.3. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do Art. 6º, 
XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos 
no presente termo, por meio de especificações usuais de mercado. 
 
2. Justificativa da Aquisição: 
2.1. A saúde pública é uma das áreas mais críticas e sensíveis para o bem-estar da população. A Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz tem a responsabilidade de garantir que os serviços de saúde sejam prestados de 
forma eficiente, segura e com a máxima qualidade possível. Para tanto, a aquisição de materiais médico-
hospitalares é imprescindível para o bom funcionamento das unidades de saúde, desde os postos de 
atendimento básico até os hospitais de maior complexidade. Frise-se ainda que nos últimos anos, a demanda 
por serviços de saúde em Santa Cruz tem aumentado significativamente, seja pelo crescimento populacional, 
seja pelo envelhecimento da população ou pelo surgimento de novas patologias. Este aumento na demanda 
sobrecarrega o sistema de saúde e torna ainda mais crucial a disponibilidade de materiais médico-
hospitalares de qualidade. Assim, a aquisição dos materiais médico-hospitalares é justificada pelos seguintes 
motivos: 
 
- Garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde prestados à população. 
- Aumentar a capacidade de resposta às emergências e situações de risco. 
- Reduzir o tempo de espera e melhorar o atendimento aos pacientes. 
- Assegurar condições adequadas de trabalho para os profissionais de saúde. 
- Promover a segurança e o bem-estar tanto dos pacientes quanto dos profissionais de saúde. 
 
3. Quantitativos: 
3.1. Os quantitativos de materiais médico-hospitalares a serem adquiridos estão detalhados no item 
“ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO” deste Termo de Referência, onde consta a lista completa de 
itens com as respectivas especificações técnicas, quantidades estimadas, preços de referência. Os 
quantitativos estimados foram baseados em levantamentos das necessidades das Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), Hospital Municipal Aluízio Bezerra e Centro de Saúde da Família, considerando o histórico de consumo 
e as previsões de demanda para o período de vigência do contrato. 
 
4. Prazo de Execução: 
4.1. A ata de registro de preços a ser firmada terá vigência de 12 meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. Este período visa garantir a continuidade do fornecimento de materiais médico-hospitalares e a 
manutenção dos estoques necessários para o adequado atendimento à população. 
 
5. Possibilidade de Prorrogação: 
5.1. Em conformidade com o disposto no art. 84 da Lei nº 14.133/2021, o prazo de execução poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que haja interesse da Administração Municipal, justificativa prévia e 
vantajosidade para o município. A prorrogação deverá ser formalizada mediante termo aditivo, respeitando 
as condições originalmente pactuadas e assegurando a continuidade e regularidade do fornecimento dos 
materiais médico-hospitalares. 
 
6. Condições de Entrega: 
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6.1. A entrega dos materiais médico-hospitalares deverá ser realizada de forma parcelada, conforme a 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Cruz, em locais previamente indicados, incluindo 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), Hospital Municipal Aluízio Bezerra, Centro de Saúde da Família e demais 
pontos de distribuição da rede pública de saúde. As condições de transporte, armazenamento e manuseio 
dos materiais médico-hospitalares devem obedecer rigorosamente às normas técnicas e sanitárias vigentes, 
garantindo a integridade e qualidade dos produtos até o momento da entrega final. 
 
7. Conclusão: 
7.1. Este Termo de Referência, portanto, estabelece os parâmetros para a aquisição de materiais médico-
hospitalares essenciais, assegurando que a Prefeitura Municipal de Santa Cruz disponha dos insumos 
necessários para a prestação de serviços de saúde de qualidade à população. 
 

III) FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
A contratação objetivando a aquisição de materiais médico-hospitalares para a Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz está fundamentada em uma série de estudos técnicos preliminares, os quais foram realizados com o 
propósito de identificar e validar a necessidade deste processo de aquisição. A seguir, são apresentados os 
principais aspectos considerados na fundamentação da contratação. 
 
1. Levantamento das Necessidades: 
1.1. Os estudos técnicos preliminares incluíram um detalhado levantamento das necessidades de materiais 
médico-hospitalares nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), Hospital Municipal Aluízio Bezerra, Centro de 
Saúde da Família, mantidos pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz.  
2. Impacto na Saúde Pública: 
2.2. A disponibilidade contínua e adequada de materiais médico-hospitalares é crucial para garantir a 
efetividade dos serviços de saúde oferecidos pelo município. A ausência de materiais médico-hospitalares 
compromete diretamente o tratamento de pacientes, podendo levar ao agravamento de doenças, aumento 
de hospitalizações e, consequentemente, maior sobrecarga ao sistema de saúde.  
 
3. Análise de Mercado: 
3.1. Os estudos técnicos também incluíram uma análise de mercado para identificar a melhor solução que 
possa atender às especificações e requisitos técnicos definidos pela Secretaria Municipal de Saúde.  
 
4. Aspectos Econômicos: 
4.1. A contratação está fundamentada em princípios de economicidade e eficiência na utilização dos recursos 
públicos.  
 
5. Conformidade Legal: 
5.1. O processo de contratação está em conformidade com a legislação vigente, especialmente a Lei nº 
14.133/2021, que regulamenta as licitações e contratos administrativos da administração pública.  
 
6. Conclusão: 
6.1. Em síntese, a fundamentação da contratação para a aquisição de materiais médico-hospitalares para a 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz encontra-se solidamente embasada em estudos técnicos preliminares que 
demonstram a necessidade, viabilidade e vantajosidade deste processo, visando assegurar a continuidade e 
qualidade dos serviços de saúde prestados à população. 
 

IV) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
A solução para a aquisição de materiais médico-hospitalares pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz envolve 
um processo abrangente que inclui a seleção, compra, armazenamento, distribuição e monitoramento do uso 
dos produtos. A finalidade é garantir que todos os materiais médico-hospitalares necessários estejam 
disponíveis em quantidade e qualidade adequadas, atendendo às necessidades de saúde da população local 
de forma eficiente e econômica. 
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1. Aquisição de Materiais médico-hospitalares: 
1.1. Seleção dos Materiais Médico-Hospitalares: Os materiais médico-hospitalares a serem adquiridos foram 
selecionados com base nas necessidades específicas identificadas pelos serviços de saúde municipais. A 
seleção considerou também os seguintes critérios: 
- Eficácia e Segurança: Materiais médico-hospitalares registrados e aprovados pela ANVISA, conforme o caso. 
- Relevância: Prioridade para materiais médico-hospitalares de maior demanda e importância. 
- Custo-benefício: Materiais médico-hospitalares com melhor relação entre eficácia e custo. 
 
1.2. Processo de Compra: A aquisição será realizada através de licitação pública na modalidade pregão, por 
se tratar de bens comuns, na forma eletrônica e para sistema de registro de preços, seguindo-se os 
procedimentos estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo transparência e competitividade. 
 
2. Armazenamento e Distribuição: 
2.1. Armazenamento: O armazenamento dos materiais médico-hospitalares seguirá as diretrizes 
estabelecidas pelas boas práticas de armazenamento, garantindo: 
- Condições Adequadas: Inserção de controle de temperatura, umidade e proteção contraluz. 
- Organização: Controle de entrada e saída dos produtos, evitando vencimentos e desperdícios. 
 
2.2. Distribuição: A distribuição dos materiais médico-hospitalares será realizada de forma eficiente para 
garantir a disponibilidade nas unidades de saúde municipais, incluso o Hospital Municipal Aluízio Bezerra, 
Postos de Saúde e Centro de Saúde da Família, mediante: 
- Logística: Planejamento de rotas de entrega e frequência de distribuição para evitar interrupções no 
fornecimento. 
- Controle de Estoque: Registros detalhados de todas as transações de entrada e saída de materiais médico-
hospitalares, a fim de garantir o controle dos quantitativos dos produtos e evitar o desabastecimento. 
 
3. Exigências de Controle de Qualidade e Segurança: 
3.1. Algumas exigências relacionadas ao controle de qualidade e segurança devem ser atendidas: 
- Monitoramento da Qualidade: Periodicamente deverão ser realizadas verificações para garantir a 
integridade e eficácia dos materiais médico-hospitalares armazenados, principalmente no que se refere ao 
prazo de validade. 
- Capacitação dos Profissionais: Implementação de qualificação regular para os profissionais de saúde e de 
logística sobre as melhores práticas de armazenamento, distribuição e administração dos materiais médico-
hospitalares. 
 
4. Garantias e Responsabilidades dos Fornecedores: 
4.1. Os fornecedores dos materiais médico-hospitalares devem atender a uma série de exigências para 
garantir a qualidade e a segurança dos produtos fornecidos: 
- Certificações e Licenças: Todos os fornecedores devem possuir certificação pela ANVISA e demais órgãos 
reguladores competentes, conforme o caso. 
- Prazo de Validade: Os materiais médico-hospitalares fornecidos devem ter um prazo de validade adequado, 
conforme disposto neste ETP, garantindo sua regular utilização antes do vencimento. 
- Responsabilidade Técnica: Os fornecedores devem ser responsabilizados por eventuais problemas de 
qualidade identificados após a entrega. 
 
4. Métodos e Estratégias de Suprimento: 
4.1. Os produtos deverão ser fornecidos em até 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação ou ordem 
formal de compra, emitida pelo setor ou pela secretaria solicitante. 
 
5.2. Os produtos serão entregues de forma parcelada, cujas quantidades serão requisitadas conforme a 
solicitação ou a ordem formal de compra a serem emitidas de acordo com a necessidade do setor ou 
Secretaria solicitante, não havendo estipulação de consumação mínima ou máxima, sendo obrigação do 
fornecedor efetuar a entrega dos produtos solicitados rigorosamente no prazo e quantidades requeridas. 
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5.3. Os produtos solicitados deverão ser entregues no Município de Santa Cruz/RN, na sede do órgão 
solicitante. 
 
5.4. Os produtos deverão apresentar prazo de validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias a contar da 
data da efetiva entrega. 
 
5.5. Os produtos deverão apresentar prazo de garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar da data da 
efetiva entrega, conforme o caso. 
 
5.6. Os produtos deverão estar em estrita conformidade com as normas definidas pela ANVISA, INMETRO 
e/ou ABNT, conforme o caso. 
 
5.7. As mercadorias ainda não fornecidas não gerarão obrigação de pagamento ao fornecedor, inclusive 
quanto a sua guarda. 
 
5.8. Os produtos serão fornecidos por um período de 12 (doze) meses, dentro da vigência da ata de registro 
de preços ou do contrato, podendo ser prorrogado, na forma do Art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.9. As embalagens dos produtos deverão conter as respectivas especificações técnicas, informações do 
fabricante, apresentar dados de identificação do produto, procedência, data de fabricação, prazo de validade, 
conforme o caso. 
 
5.10. Os produtos deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, inclusive no que diz respeito às especificações de embalagens e validades. 
 
5.11. Sendo constatado o fornecimento de produtos de qualidade duvidosa e que não atendam aos critérios 
de aceitação do órgão contratante, ou caso haja atraso na entrega dos produtos, o fornecedor estará sujeito 
às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
6. Critérios Sociais e Trabalhistas: 
6.1. Na execução do objeto em tela, visando garantir condições justas e dignas de trabalho, definem-se os 
seguintes critérios: 
- Condições de Trabalho: O fornecedor deve garantir condições de trabalho justas e seguras, com proibição 
do trabalho infantil e mão de obra forçada, bem como se alinhar ao cumprimento das leis trabalhistas e dos 
direitos humanos. 
- Práticas de Comércio Justo: O fornecedor deve estar alinhado com as diretrizes que visam promover a 
equidade nas relações comerciais, a promoção do desenvolvimento social e ambiental das comunidades, bem 
como promover a transparência da cadeia de fornecimento, fomentando o respeito aos direitos humanos e 
trabalhistas. 
 
7. Critérios de Sustentabilidade: 
7.1. A fim de garantir que a presente execução seja feita de maneira sustentável, contribuindo para a 
preservação do meio ambiente, definem-se os seguintes critérios de sustentabilidade: 
- Material Reciclado, Atóxico e Biodegradável: Conforme o caso, os produtos devem ser constituídos, no todo 
ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 
- Certificação de Sustentabilidade: Os insumos devem atender a certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor 
impacto ambiental em relação aos seus similares, conforme o caso. 
- Embalagem Sustentável: Os produtos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
- Durabilidade: Os produtos devem possuir vida útil longa e de alta qualidade, com possibilidade de reparo e 
reuso, conforme o caso. 
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- Eficiência: Os produtos devem apresentar baixo consumo de energia e recursos naturais, com funções que 
otimizem o uso de materiais e minimizam o desperdício, conforme o caso. 
- Reciclagem: Após o uso, o material deverá ser coletado e encaminhado para reciclagem a fim de reduz o 
impacto ambiental e permitir que o material seja reutilizado, conforme o caso. 
- Descarte: Deverá ser providenciado um descarte seguro dos produtos e/ou embalagens utilizados, em 
conformidade com as normas ambientais, conforme o caso. 
 
8. Análise e Mapa de Risco da Contratação: 
8.1. No escopo da contratação pleiteada não foram identificados riscos de alto impacto, de alta probabilidade 
de ocorrência ou peculiares à execução do objeto.  
 
9. Conclusão: 
9.1. A solução para a aquisição de materiais médico-hospitalares pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
envolve um processo integrado que abrange desde a seleção e compra dos materiais médico-hospitalares até 
o armazenamento e distribuição eficiente. A observância rigorosa das normas de qualidade, segurança e as 
exigências de manutenção, quando aplicável, garantirá que os materiais médico-hospitalares atendam às 
necessidades da população com eficácia e segurança. 
 

V) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
No presente Termo de Referência definem-se requisitos claros e precisos para a aquisição de materiais 
médico-hospitalares essenciais. Estes requisitos são fundamentais para assegurar a qualidade dos produtos 
adquiridos e a segurança dos pacientes que deles necessitam. 
 
1. Requisitos Técnicos: 
1.1. Qualidade dos Materiais médico-hospitalares: 
- Certificação de Boas Práticas de Fabricação (BPF): Todos os materiais médico-hospitalares devem ser 
produzidos por laboratórios que possuam certificação de Boas Práticas de Fabricação emitida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 
- Registro na ANVISA: Todos os materiais médico-hospitalares devem possuir registro válido na ANVISA, 
garantindo que foram aprovados em termos de segurança e eficácia. 
- Validade: Os materiais médico-hospitalares devem ter, no momento da entrega, no mínimo 120 (cento e 
vinte) dias de prazo de validade. 
- Embalagem e Rotulagem: As embalagens devem ser íntegras, sem sinais de violação, e devem conter rótulos 
legíveis com todas as informações obrigatórias, incluindo identificação do produto, especificações, lote, data 
de fabricação e validade e orientações de armazenamento, conforme o caso. 
 
1.2. Especificações dos Materiais Médico-Hospitalares: Requisitos mínimos que os materiais médico-
hospitalares devem atender para aquisição pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz, visando: 
- Padronização: Assegurar a uniformidade dos produtos utilizados nos serviços de saúde, facilitando a gestão 
de estoque, o treinamento dos profissionais e a assistência técnica. 
- Qualidade: Garantir a efetividade dos materiais na prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças, 
proporcionando os melhores resultados aos pacientes, com registro na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), conforme o caso. 
- Segurança: Minimizar os riscos de eventos adversos relacionados ao uso dos materiais, protegendo a saúde 
dos pacientes e profissionais. 
- Eficiência: Otimizar os recursos públicos, através da aquisição de produtos com qualidade adequada e 
preços compatíveis com o mercado. 
- Normas Técnicas: Os produtos devem atender às normas técnicas brasileiras e internacionais aplicáveis. 
- Segurança: Os materiais médico-hospitalares devem estar livres de defeitos de fabricação que possam 
colocar em risco a saúde dos pacientes e profissionais. 
- Instruções: Os produtos devem ser acompanhados de instruções de uso claras e precisas em português. 
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- Eficácia: Os materiais médico-hospitalares devem apresentar comprovação científica de sua eficácia para o 
uso pretendido, bem como devem estar de acordo com as melhores práticas e recomendações das sociedades 
médicas especializadas. 
- Estabilidade e Conservação: Devem ser fornecidos materiais médico-hospitalares que mantenham suas 
propriedades físicas durante todo o período de validade, conforme as condições de armazenamento 
recomendadas. 
 
1.3. Abrangência: As especificações descritas neste documento aplicam-se a todos os materiais médico-
hospitalares adquiridos pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz, incluindo: 
- Materiais de consumo: Produtos descartáveis utilizados em procedimentos médicos, como luvas, máscaras, 
seringas, agulhas, gazes, curativos e etc. 
- Materiais permanentes: Produtos duráveis utilizados em procedimentos médicos. 
 
2. Requisitos Legais: 
2.1. Documentação a ser Exigida do Fornecedor: 
- Certificação de Regularidade Fiscal e Trabalhista: Fornecedores devem apresentar certidões negativas de 
débitos com a União, Estado e Município, junto ao Ministério do Trabalho e de regularidade do FGTS. 
- Certificado de Autorização de Funcionamento (AFE): O fornecedor deve possuir autorização emitida pela 
ANVISA permitindo o funcionamento da empresa. 
- Demais documentos exigíveis segundo a Lei nº 14.133/2021. 
 
2.2. Cumprimento das Normas Legais: 
- Conformidade com a Lei nº 14.133/2021: Todo o processo de aquisição deve estar em conformidade com a 
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
- Garantia de Transparência e Competitividade: A contratação deve ser realizada através de procedimento 
administrativo que assegure a ampla concorrência, a isonomia entre os fornecedores participantes e a 
transparência. 
 
3. Requisitos Administrativos: 
3.1. Condições de Entrega: 
- Prazo de Entrega: Os materiais médico-hospitalares devem ser entregues no prazo máximo de 10 dias, a 
contar do recebimento da ordem de compra pelo fornecedor. 
- Local de Entrega: Os produtos devem ser entregues nos depósitos e/ou unidades de saúde municipais, 
inclusos o Hospital Municipal Aluízio Bezerra, Postos de Saúde e Centro de Saúde da Família, conforme 
necessidade da Secretaria de Saúde. 
- Transporte e Armazenamento: O transporte dos materiais médico-hospitalares deve ser realizado em 
veículos apropriados que garantam a manutenção das condições de temperatura e umidade recomendadas. 
 
3.2. Penalidades e Garantias: 
- Penalidades por Atraso: Em caso de atraso na entrega, o fornecedor estará sujeito a penalidades conforme 
estabelecido na Lei nº 14.133/21. 
- Falhas de Execução: Em caso de falhas durante a execução contratual, o fornecedor estará sujeito a 
penalidades conforme estabelecido na Lei nº 14.133/21.  
- Garantia de Qualidade: Os fornecedores devem oferecer garantia de qualidade para todos os produtos 
entregues, comprometendo-se a substituir, sem ônus adicional, quaisquer materiais médico-hospitalares que 
apresentem problemas de qualidade ou estejam fora das especificações. 
 
4. Sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental: 
4.1. Os fornecedores devem estar enquadrados nas políticas e práticas de sustentabilidade, incluindo a gestão 
adequada de resíduos e a utilização de materiais recicláveis ou biodegradáveis, sempre que possível. 
 
5. Critérios de Seleção de Fornecedores: 
5.1. Os fornecedores serão avaliados com base nos seguintes critérios: 
- Conformidade com as especificações técnicas. 
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- Histórico de fornecimento e reputação no mercado. 
- Capacidade de atender ao volume e prazo de entrega. 
- Condições comerciais e competitividade de preços. 
- Certificações de qualidade e boas práticas de fornecimento. 
 
6. Conclusão: 
6.1. Os requisitos da contratação ora estabelecidos visam garantir que a aquisição de materiais médico-
hospitalares pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz ocorra de maneira eficiente, segura e em conformidade 
com as normativas vigentes. A definição clara e detalhada desses requisitos assegura a qualidade dos 
materiais médico-hospitalares fornecidos e a segurança dos pacientes, além de garantir a transparência e a 
legalidade do processo de aquisição. 
 

VI) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
O modelo de execução do objeto para a aquisição de materiais médico-hospitalares pela Prefeitura Municipal 
de Santa Cruz está estruturado de forma a assegurar que todas as etapas do processo, desde a contratação 
até a entrega final dos produtos, sejam realizadas com eficiência, transparência e conforme as especificações 
técnicas estabelecidas. A seguir, são detalhados os principais aspectos que norteiam a execução do contrato: 
 
1. Início da Execução: 
1.1. Assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato: Após a conclusão do processo licitatório e a 
adjudicação do vencedor, será firmada a Ata de Registro de Preços (ARP) ou contrato, conforme o caso, entre 
a Prefeitura Municipal de Santa Cruz e a(s) empresa(s) fornecedora(s) de materiais médico-hospitalares. A 
assinatura da ARP ou contratos marcará o início formal do compromisso entre as partes. 
 
1.2. Reunião de Planejamento: Será realizada uma reunião inicial entre a Secretaria Municipal de Saúde e o 
fornecedor para alinhar os procedimentos operacionais, cronogramas de entrega, pontos de contato e demais 
detalhes relevantes para a execução da avença. 
 
2. Planejamento e Entregas: 
2.1. Forma de Entrega: Com base nas necessidades levantadas e nas especificações do avençado, as entregas 
deverão ocorrer de forma futura e parcelada, em conformidade com as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
 
2.2. Normas Contratuais: A avença definirá os padrões de desempenho esperados do fornecedor, mediante 
cláusulas que indiquem prazos de entrega, condições de transporte e armazenamento e qualidade dos 
produtos. 
 
3. Logística e Distribuição: 
3.1. Condições de Transporte e Armazenamento: O fornecedor será responsável por garantir que os materiais 
médico-hospitalares sejam transportados em condições adequadas, observando as normas técnicas e 
sanitárias vigentes, para assegurar a integridade e qualidade dos produtos até o momento da entrega. 
 
3.2. Locais de Entrega: As entregas serão realizadas nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, 
que incluem Unidades Básicas de Saúde (UBS), Hospital Municipal Aluízio Bezerra, Centro de Saúde da 
Família e outros pontos de distribuição conforme necessário. 
4. Recebimento e Inspeção: 
4.1. Conferência e Inspeção dos Produtos: Ao receber os materiais médico-hospitalares, o fiscal do contrato 
devidamente designado pela autoridade competente, realizará a conferência dos itens entregues, verificando 
se estão em conformidade com as especificações definidas e se apresentam as condições adequadas de 
qualidade e validade. 
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4.2. Registro de Recebimento: Será mantido um registro detalhado de todas as entregas recebidas, incluindo 
notas fiscais, lotes de materiais médico-hospitalares, datas de validade e quaisquer observações pertinentes 
sobre a condição dos produtos. 
 
5. Controle de Qualidade e Garantia: 
5.1. Testes de Qualidade: Quando necessário, serão realizados testes de qualidade para garantir que os 
materiais médico-hospitalares atendem às especificações técnicas e regulamentações vigentes. Qualquer 
discrepância ou não conformidade será imediatamente comunicada ao fornecedor para as devidas 
providências. 
 
5.2. Substituição de Produtos: Em caso de identificação de produtos fora das especificações ou com defeitos, 
o fornecedor será obrigado a substituir os materiais médico-hospitalares sem ônus adicional para a 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz. 
 
6. Monitoramento e Avaliação: 
6.1. Monitoramento Contínuo: A Secretaria Municipal de Saúde, através do fiscal do contrato, realizará o 
monitoramento contínuo do cumprimento da execução, verificando o atendimento aos prazos, a qualidade 
dos produtos e a eficiência na logística de distribuição. 
 
6.2. Relatórios Periódicos: O fornecedor deverá apresentar relatórios periódicos detalhando as entregas 
realizadas, eventuais problemas encontrados e as ações corretivas implementadas. Esses relatórios servirão 
de base para avaliações regulares do desempenho do contrato. 
 
7. Encerramento da Ata de Registro de Preços/Contrato: 
7.1. Avaliação Final: Antes do término da vigência da ARP ou do contrato, será realizada uma avaliação final 
para verificar o cumprimento integral das obrigações pactuadas. Esta avaliação incluirá uma análise dos 
relatórios de entrega, a satisfação das unidades de saúde e o atendimento aos critérios de qualidade. 
 
7.2. Relatório de Encerramento: Será elaborado um relatório de encerramento detalhando os resultados 
alcançados, eventuais dificuldades encontradas e as soluções implementadas. Este relatório servirá como 
base para futuras contratações e aprimoramento dos processos de aquisição. 
 
7.3. Finalização Administrativa: Concluída a execução da ARP ou do contrato, serão realizadas as 
formalidades administrativas necessárias para seu encerramento, incluindo a quitação de obrigações 
financeiras e a devolução de garantias, se aplicável. 
 
8. Conclusão: 
8.1. Com este modelo de execução, a Prefeitura Municipal de Santa Cruz visa assegurar que a aquisição de 
materiais médico-hospitalares ocorra de maneira eficiente, garantindo a qualidade dos produtos e a 
satisfação das necessidades da rede pública de saúde. 
 

VII) MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
 
O modelo de gestão do contrato para a aquisição de materiais médico-hospitalares pela Prefeitura Municipal 
de Santa Cruz está estruturado para garantir o acompanhamento e a fiscalização contínua da execução do 
objeto contratado, assegurando que os materiais médico-hospitalares sejam fornecidos conforme as 
especificações estabelecidas, dentro dos prazos acordados e com a qualidade requerida. A seguir, são 
descritos os principais mecanismos de gestão e controle que serão adotados: 
 
1. Estrutura de Gestão: 
1.1. Acompanhamento e Fiscalização: Será instituído, pela autoridade competente, fiscal do contrato para 
acompanhamento e fiscalização da avença, sendo responsável por supervisionar todas as etapas da execução 
da ata de registro de preços ou do contrato. 
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2. Planejamento e Controle: 
2.1. Plano de Gestão da Ata de Registro de Preços ou do Contrato: Será elaborado um Plano de Gestão da Ata 
de Registro de Preços ou do Contrato, detalhando os procedimentos, cronogramas e responsabilidades para 
o acompanhamento e fiscalização das atividades do fornecedor. Este plano incluirá: 
 
- Observação detalhada das entregas. 
- Critérios de inspeção e aceitação dos materiais médico-hospitalares. 
- Indicadores de desempenho e qualidade. 
- Procedimentos para tratamento de não conformidades. 
 
2.2. Ferramentas de Monitoramento: O fiscal do contrato utilizará ferramentas de gestão de contratos e 
sistemas informatizados para monitorar o cumprimento das obrigações contratuais, registrando todas as 
ocorrências relevantes e mantendo um histórico atualizado das entregas e inspeções realizadas. 
 
3. Acompanhamento das Entregas: 
3.1. Conferência e Registro das Entregas: Todas as entregas de materiais médico-hospitalares serão 
conferidas no ato do recebimento, verificando a quantidade, especificações técnicas e condições de 
embalagem e armazenamento.  
 
3.2. Inspeções Técnicas: O fiscal do contrato assessorado por equipe técnica pertinente, realizarão inspeções 
periódicas nos lotes de materiais médico-hospitalares recebidos, verificando a conformidade com as normas 
da ANVISA e as especificações da avença, podendo ser realizados testes de qualidade, quando necessário, 
para assegurar a eficácia e segurança dos produtos. 
 
3.3. Relatórios de Recebimento: Após cada entrega, será elaborado um relatório de recebimento detalhado, 
que incluirá as quantidades entregues, observações sobre a qualidade dos produtos e eventuais não 
conformidades identificadas. 
 
4. Gestão de Não Conformidades: 
4.1. Registro e Tratamento de Ocorrências: Qualquer não conformidade ou problema identificado durante o 
recebimento ou uso dos materiais médico-hospitalares será registrado e comunicado ao fornecedor para 
providências imediatas. Será estabelecido um prazo para a resolução de cada ocorrência. 
 
4.2. Substituição de Produtos: Em caso de não conformidade, o fornecedor será obrigado a substituir os 
materiais médico-hospitalares defeituosos ou fora das especificações, sem custo adicional para a Prefeitura. 
O prazo para a substituição será definido pelo Fiscal do Contrato, conforme a urgência da situação. 
 
5. Monitoramento e Avaliação: 
5.1. Indicadores de Desempenho: Serão definidos indicadores de desempenho para avaliar a eficiência e 
eficácia do fornecedor, incluindo a pontualidade das entregas, a conformidade dos produtos e a resposta a 
não conformidades. Esses indicadores serão monitorados regularmente e apresentados em relatórios de 
desempenho. 
 
5.2. Relatórios Periódicos: O fiscal do contrato poderá exigir do fornecedor a apresentação de relatórios 
periódicos de execução, detalhando as entregas realizadas, problemas encontrados e ações corretivas 
implementadas. Esses relatórios serão analisados pelo fiscal para garantir o cumprimento das obrigações 
contratuais. 
 
6. Encerramento da Ata de Registro de Preços ou do Contrato: 
6.1. Avaliação Final: Ao término da avença, será realizada uma avaliação final abrangente, incluindo uma 
análise dos relatórios de desempenho, a satisfação das unidades de saúde e a conformidade com as 
especificações contratuais. 
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6.2. Relatório de Encerramento: Será elaborado um relatório de encerramento detalhado, documentando os 
resultados alcançados e as recomendações para futuros processos de aquisição. Este relatório será 
apresentado às autoridades competentes para apreciação e arquivamento. 
 
7. Conclusão: 
7.1. Com este modelo de gestão do contrato, a Prefeitura Municipal de Santa Cruz assegura uma supervisão 
rigorosa e contínua da execução do contrato de aquisição de materiais médico-hospitalares, garantindo a 
qualidade dos produtos, a pontualidade das entregas e a transparência na utilização dos recursos públicos. 
 

VIII) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Os critérios de medição e de pagamento são fundamentais para assegurar que a execução da aquisição de 
materiais médico-hospitalares pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz ocorra de maneira transparente, 
eficiente e conforme as especificações estabelecidas. A seguir, são descritos os procedimentos e critérios que 
serão adotados para a medição dos serviços e a realização dos pagamentos ao fornecedor: 
 
1. Critérios de Medição: 
1.1. Inspeção e Conferência das Entregas: Cada entrega de materiais médico-hospitalares será submetida a 
uma inspeção rigorosa por parte da fiscalização. A medição será baseada nos seguintes critérios: 
- Quantidade: Verificação da quantidade de materiais médico-hospitalares entregue em relação à quantidade 
solicitada no pedido de compra. 
- Especificações Técnicas: Conferência das especificações técnicas dos materiais médico-hospitalares 
entregues, incluindo concentração, forma farmacêutica e embalagem. 
- Condições de Transporte e Armazenamento: Avaliação das condições de transporte e armazenamento dos 
materiais médico-hospitalares, garantindo que foram mantidas as condições adequadas para preservar a 
integridade e qualidade dos produtos. 
- Validade dos Produtos: Checagem das datas de validade dos materiais médico-hospitalares para garantir 
que atendam aos requisitos estabelecidos no contrato. 
- Documentação: Verificação da documentação de entrega, incluindo notas fiscais, certificados de qualidade, 
certidões de regularidade fiscal trabalhista e outros documentos exigidos pelo contrato. 
 
2. Procedimentos de Medição: 
2.1. Procedimento de Recebimento: Ao receber os materiais médico-hospitalares, a fiscalização responsável 
realizará a conferência física e documental dos produtos. 
 
2.2. Procedimento de Aceitação: Após a inspeção e conferência, os materiais médico-hospitalares que 
estiverem em conformidade com as especificações contratuais serão aceitos e registrados no sistema de 
controle de estoques. Em caso de não conformidade, será emitido um relatório de não conformidade e o 
fornecedor será notificado para providenciar a substituição ou correção dos itens. 
 
3. Critérios de Pagamento: 
3.1. Condições para Pagamento: Os pagamentos ao fornecedor serão realizados com base nas entregas 
efetivamente realizadas e aceitas pela fiscalização, conforme os seguintes critérios: 
- Entrega Parcial: Pagamentos proporcionais poderão ser realizados com base nas entregas parciais aceitas, 
desde que atendam às condições contratuais e às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
- Entrega Completa: Pagamentos integrais serão realizados somente após a confirmação da entrega completa 
dos materiais médico-hospitalares conforme os pedidos e especificações do contrato. 
 
3.2. Documentação Necessária: Para a liberação dos pagamentos, o fornecedor deverá apresentar a seguinte 
documentação: 
- Nota fiscal correspondente aos materiais médico-hospitalares entregues 
- Comprovante de recebimento e aceitação dos produtos, assinado pelo fiscal do contrato 
- Certificados de qualidade, caso exigido  
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- Certidões de regularidade fiscal trabalhista e outros documentos exigidos na ata de registro de preço ou no 
contrato. 
 
3.3. Prazo de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 
apresentação da documentação completa e correta pelo fornecedor, desde que todas as condições 
contratuais tenham sido cumpridas. 
 
3.4. Retenção de Pagamentos: Em caso de identificação de não conformidades ou pendências, a Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz se reserva o direito de reter o pagamento correspondente até que o fornecedor 
corrija as irregularidades e cumpra as condições estabelecidas no contrato. 
 
4. Penalidades e Descontos: 
4.1. Penalidades: Caso o fornecedor não cumpra os prazos de entrega ou forneça materiais médico-
hospitalares fora das especificações contratuais, poderão ser aplicadas penalidades conforme definidas na 
Lei nº 14.133/2021, incluindo multas e outras sanções previstas na legislação aplicável. 
 
4.2. Descontos por Não Conformidade: Se houver aceitação de materiais médico-hospitalares com pequenas 
não conformidades que não comprometem a segurança e eficácia dos produtos, poderão ser aplicados 
descontos proporcionais no valor a ser pago, conforme acordado entre as partes. 
 
5. Revisão dos Critérios: 
5.1. Ajustes e Melhorias: Os critérios de medição e pagamento poderão ser revisados periodicamente pelo 
fiscal do contrato para incorporar melhorias e ajustes necessários, garantindo a eficiência e transparência na 
execução do contrato. 
 
6. Conclusão: 
6.1. Com esses critérios de medição e pagamento, a Prefeitura Municipal de Santa Cruz assegura que o 
processo de aquisição de materiais médico-hospitalares seja conduzido com rigor e responsabilidade, 
garantindo o uso adequado dos recursos públicos e a entrega de produtos de qualidade à população. 
 

IX) FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
A seleção do fornecedor para a aquisição de materiais médico-hospitalares pela Prefeitura Municipal de 
Santa Cruz será realizada por meio de um processo licitatório, observando-se os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A seguir, são detalhados os procedimentos e critérios 
que serão adotados para a seleção do fornecedor: 
 
1. Forma de Seleção: 
1.1. Modalidade da Licitação: A modalidade de licitação adotada será o pregão na forma eletrônica, por se 
tratar de bens comuns, para Sistema de Registro de Preços (SRP), permitindo a participação do maior número 
possível de fornecedores, garantindo assim ampla competitividade e transparência no processo. 
 
1.2. Publicização do Edital: O edital de licitação será amplamente divulgado nos meios oficiais de 
comunicação, incluindo o Diário Oficial do Município, jornal de grande circulação, o Portal Nacional de 
Compras Pública (PNCP) e o portal da transparência da Prefeitura Municipal de Santa Cruz. 
 
1.3. Sessão Pública: A sessão pública será conduzida pelo agente de contratação devidamente indicado pela 
autoridade competente, em sítio eletrônico regular, permitindo a participação de representantes dos 
fornecedores e demais interessados, assegurando a transparência do processo. 
 
2. Documentação Necessária: 
2.1. A documentação de habilitação exigida será delineada no ato convocatório da licitação, se obrigando o 
fornecedor arrematante ao fiel cumprimento de todas as exigências postuladas. 
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3. Procedimentos de Avaliação: 
3.1. Avaliação das Propostas: As propostas serão avaliadas com base nos critérios definidos no edital, 
assegurando que os materiais médico-hospitalares ofertados atendam às especificações necessárias. 
 
3.2. Análise Documental: O agente de contratação realizará a análise da documentação de habilitação, 
verificando a conformidade dos documentos apresentados pelos fornecedores com os requisitos do edital. 
 
3.3. Julgamento das Propostas Econômicas: As propostas econômicas serão julgadas pelo menor preço 
unitário ofertado. 
 
3.4. Homologação e Adjudicação: Após a conclusão da avaliação e julgamento das propostas, o resultado será 
homologado pela autoridade competente e a ata de registro de preços ou o contrato será adjudicado ao 
fornecedor vencedor. 
 
4. Conclusão: 
4.1. Com esses critérios de seleção, a Prefeitura Municipal de Santa Cruz assegura um processo licitatório 
transparente, justo e eficiente, garantindo a contratação de fornecedores qualificados e a aquisição de 
materiais médico-hospitalares de qualidade para a rede pública de saúde. 
 

X) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
A adequação orçamentária permite a aquisição dos produtos requestados, configurando-se como um aspecto 
crucial na execução do objeto, garantindo que os recursos financeiros necessários para a aquisição estejam 
disponíveis e sejam alocados de maneira apropriada, sendo então definida da seguinte forma: 
 
1. Previsão de Custos: 
1.1. Foi realizada a previsão estimada de custos mediante a realização de pesquisa de mercado nos termos 
do Art. 23 da Lei 14,133/2021, cujo valor estimado da contratação encontra-se delineado no presente Termo 
de Referência. 
 
2. Previsão Orçamentária: 
2.1. Verifica-se a existência de dotação orçamentária no OGM – Orçamento Geral do Município objetivando a 
aquisição de materiais médico-hospitalares. 
 
3. Monitoramento do Orçamento: 
3.1. Durante a execução do objeto, haverá o monitoramento do orçamento municipal para garantir que os 
gastos com a aquisição de materiais médico-hospitalares estejam dentro do planejamento inicial. Em 
havendo alterações significativas de aumento de consumo que possam gerar desequilíbrio no planeamento, 
medidas corretivas serão tomadas imediatamente. 
 

XI) ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
A estimativa do valor da contratação para a aquisição de materiais médico-hospitalares pela Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz foi realizada mediante pesquisa de mercado efetivada junto a regular banco de 
preços, tendo por base consulta a atas de registro de preços e análise de contratações anteriores de diversos 
órgão da Administração Pública em suas diversas esferas, visando garantir que a administração tenha uma 
base sólida para planejar a licitação e assegurar a economicidade dos recursos públicos. 
 
1. Metodologia de Pesquisa: 
1.1. Fontes de Informação: A pesquisa de preços foi realizada utilizando o banco nacional de preços “Cesta de 
Preços”, o qual se baliza por consultas a atas vigentes e/ou contratos celebrados por outros entes públicos, 
notadamente de prefeituras municipais. Saliente-se que a plataforma “Cesta de Preços” utiliza informações 
sincrônicas com os dados do PNPC – Portal Nacional de Compras Públicas, plataforma de compras 
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governamentais, possibilitando a obtenção de referências de preços praticados em licitações públicas das 
esferas federal, estadual e municipal.  
 
1.2. Cálculo dos Preços Unitários Referenciais: Os preços unitários referenciais foram calculados como a 
média dos valores obtidos nas diferentes fontes de informação. Para garantir a precisão, foram excluídos 
valores atípicos que pudessem distorcer a média. 
 
2. Especificações dos Itens, Quantitativos e Preços Referenciais: 
2.1. As especificações dos itens, quantitativos e preços referenciais dos materiais médico-hospitalares a 
serem adquiridos seguem abaixo dispostos:  
 

ITEM DESCRIÇÃO 
MED. DE 
FORNEC. QNT. 

VAL. 
UNIT. 
(R$) 

VAL. 
TOTAL 

(R$) 

001 HIPOCLORITO DE SÓDIO 1%: EMBALAGEM 
COM 05 L 

UNIDADE 500 6,95 3.475,00 

006 

ATADURA DE CREPON, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 12 CM DE LARGURA X 
1,80M 
(REPOUSO) SENDO 4,50 M DE 
COMPRIMENTO (ESTICADA), COR 
NATURAL, COM 13 FIOS, CONSTITUIDO DE 
FIOS DE ALGODAO CRU, BORDAS 
DEVIDAMENTE ACABADAS, ELASTICIDADE 
ADEQUADA UNIFORMEMENTE 
ENROLADAS, ISENTA DE QUAISQUER 
DEFEITOS, EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UNIDADE 25000 0,65 16.250,00 

007 

BOLSA COLETORA DE URINA SISTEMA 
FECHADO COM VÁLVULA ANTI-REFLUXO 
PINÇA 
CLAMPEADORA ESTÉRIL DESCARTÁVEL 
ESCALA DE 
LEITURA DE PEQUENOS E GRANDES 
VOLUMES, TUBO 
TRANSPARENTE, COM SITIO PARA COLETA 
DE AMOSTRA 
CONECTOR COMICO COM PROTETOR, 
TAMPA PROTETORA DO TUBO PRA 
DRENAGEM DO MATERIAL NA PORÇÃO 
INFERIOR DA BOLSA E ALÇA PARA FIXAÇÃO 
NO LEITO, EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 
ABERTURA ASSÉPTICA 

UNIDADE 5000 4,33 21.650,00 

008 AVENTAL DE PVC FORRADO COM ILHOS 
PLASTICO UNIDADE 100 73,93 7.393,00 

009 CANETA PARA ELETROBISTURI REUSÁVEL 
COM TRÊS PINOS 

UNIDADE 25 336,66 8.416,50 

010 
DRENO DE TÓRÁCICO COM TROCATER, FR 
COLETOR 38 FRENCH, ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL 

UNIDADE 50 146,25 7.312,50 

011 

OXÍMETRO DIGITAL - OXÍMETRO DIGITAL, 
TIPO PORTÁTIL, FAIXA MEDIÇÃO OXIGÊNIO 
0 A 199 PER, 
TOLERÂNCIA MÁXIMA ERRO MEDIÇÃO 1% 
PARA 0, 1 MG/L, FAIXA TEMPERATURA-5 A 

UNIDADE 200 74,00 14.800,00 
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45 °C, TIPO CORREÇÃO 
PRESSÃO ATMOSFÉRICA MANUAL, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS ELETRODO OXIGÊNIO E BOLSA 
TRANSPORTE. 
G-TECH 

012 

TELA DE POLIPROPILENO-PROLENE PARA 
HERNIOPLASTIA INCOLOR CONSTITUÍDO 
DE FILAMENTOS TECIDOS DE 
POLIPROPILENO NÃO-ABSORVÍVEIS 
TAMANHO 15X15 

UNIDADE 100 52,63 5.263,00 

013 
SONDA DE ASPIRAÇÃO SISTEMA FECHADO 
72H, 12FR E 60 CM DE 
COMPRIMENTO.TRAKCARE 

UNIDADE 500 45,97 22.985,00 

014 
SONDA DE ASPIRAÇÃO SISTEMA FECHADO 
72H, 14FR E 53 CM DE COMPRIMENTO. 
TRAKCARE 

UNIDADE 250 82,83 20.707,50 

015 

LENÇOL DESCARTÁVEL USO HOSPITALAR - 
DIMENSOES CERCA DE 100 X 200 CM, 
MATERIA PRIMA: 100% POLIPROPILENO, 
NÃO TECIDO TNT, APRESENTAÇÃO 1: C/ 
ELÁSTICO, GRAMATURA 1: CERCA DE 30 
G/M2, 

UNIDADE 6000 9,33 55.980,00 

016 

SONDA DE ALIMENTAÇÃO NASOENTÉRAL 
N° 16- COM FIO GUIA. APRESENTAR NA 
EMBALGEM TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, RESP TECNICO, Nº LOTE 
DATA DE 
VALIDADE E REGISTRO DA ANVISA. 

UNIDADE 500 34,26 17.130,00 

017 

MÁSCARA COM FILTRO QUÍMICO, INTEIRA 
MONITORIZADA COM FILTRO PARA 
VAPORES ORGÂNICOS FATOR DE 
PROTEÇÃO 100. 

UNIDADE 50 90,34 4.517,00 

018 

TUBO PARA COLETA A VÁCUO, 
DESCARTÁVEL, CAPACIDADE DE 5ML, 
TAMPA VERMELHA. 
PCT COM 50 (SEM GEL SEPARADOR) 

PACOTE 200 27,82 5.564,00 

019 HIDROGEL AMORFO COM ALGINATO. 
BISNAGA COM 85G. UNIDADE 100 18,18 1.818,00 

020 GORRO CIRÚRGICO COM ELÁSTICO 
DESCARTÁVEL PCT COM 50 UNID 

PACOTE 5000 8,55 42.750,00 

021 

VÁLVULA REGULADORA PARA REDE 
CANALIZADA AR COMPRIMIDO - A 
VÁLVULA REDUTORA PARA REDE 
CANALIZADA AR COMPRIMIDO É 
FABRICADA 
EM METAL CROMADO DE ALTA 
RESISTÊNCIA E PODE SER 
IDENTIFICADA PELA COR VERDE. ESTE 
PRODUTO POSSUI 
MANÔMETRO DE BAIXA PRESSÃO DE 0 A 10 
KGF/CM2 E 
BOTÃO DE CONTROLE. 

UNIDADE 50 140,80 7.040,00 
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022 

VALVULA REDUTORA DE PRESSÃO PARA 
CILÍNDRO DE OXIGÊNIO COM FLUXÔMETRO 
E UMIDIFICADOR COM ROSCA FEMÊA, COM 
01 MANÔMETRO, ESCALA DE PRESSÃO DO 
MANÔMETRO ENTRE 0 A 300 KGF/CM² E ( 
0 A 315 KGF/CM²), CORPO: LATÃO 
CROMADO, SAIDA DO GÁS CALIBRADO: 3,5 
KGF/CM², CONEXÕES DE ENTRADA E SAÍDA 
CONFORME A NORMA ABNT. 

UNIDADE 30 355,03 10.650,90 

023 

ESPÉCULO VAGINAL ESTÉRIL 
(DESCARTÁVEL), PARA EXAMES 
GINECOLÓGICOS, EMBALADOS 
INDIVIDUALMENTE, TAMANHO PEQUENO. 

UNIDADE 5000 1,54 7.700,00 

024 COLETOR UNIVERSAL 80ML COM PÁ UNIDADE 2000 0,54 1.080,00 

025 

CURATIVO DE HIDROCOLÓIDE, ESTÉRIL, 
IMPERMEÁVEL, CAMADA INTERNA 
COMPOSTA DE NO 
MÍNIMO CARBOXIMETILCELULOSE E 
PECTINA. BORDA 
ADESIVA, HIPOALERGÊNICA E 
MICROPOROSA, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, TAMANHO 
APROXIMADO 
10X10CM 

UNIDADE 3000 10,08 30.240,00 

026 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 40CM X 100M 
COMPOSTO DE PAPEL CELULOSE E FILME 
LAMINADO COM INDICADOR QUÍMICO 
PARA ESTERILIZAÇÃO A ÓXIDO DE 
ETILENO E VAPOR, MEDINDO 05CM X 100M, 
APRESENTAR LAUDO DE QUALIFICAÇÃO 
EMITIDO PELO FABRICANTE COM NO 
MÍNIMO 60G/M² DE GRAMATURA DO 
PAPEL E ESPECIFICAÇÕES DA NBR 7.152, 
12.946 E 13.386, APRESENTAR REGISTRO 
NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE PARA BOBINAS DE PGC 

ROLO 200 255,85 51.170,00 

027 COLETOR DE URINA INFANTIL FEMININO, 
ESTÉRIL UNIDADE 5000 0,47 2.350,00 

028 COLETOR DE URINA INFANTIL MASCULINO, 
ESTÉRIL UNIDADE 5000 1,68 8.400,00 

029 

CURATIVO AQUACEL AG EXTRA 10X10CM, É 
UM CURATIVO DE HIDROFIBRA 
ANTIMICROBIANO, ESTÉRIL, 
MACIO, COMPOSTO POR 
CARBOXIMETILCELULOSE 
SÓDICA E PRATA; CURATIVO SUPER 
ABSORVENTE, CAPAZ DE CAPTURAR OS 
MICRO-ORGANISMOS PRESENTES NO 
LEITO DA FERIDA. FORMA GEL MACIO E 
COESO QUE SE ADAPTA AO LEITO DA 
FERIDA, MANTENDO UM AMBIENTE ÚMIDO 
QUE AUXILIA O DESBRIDAMENTO 
AUTOLÍTICO. 

UNIDADE 250 74,06 18.515,00 
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030 FIO GUIA PARA SONDA ENDOTRAQUEAL, 
EM AÇO, COM 20CM, ADULTO UNIDADE 50 22,00 1.100,00 

031 

COLETOR DE MATERIAIS 
PERFUROCORTANTES – CAIXA COLETORA 
PARA LIXO CONTAMINADO DE MATERIAL 
PERFUROCORTANTE – COM CAPACIDADE 
PARA 13 L (ÚTIL 10 L), CONFECCIONADA 
EM 
PAPELÃO ONDULADO RESISTENTE À 
PERFURAÇÃO, COM 
SACO PLÁSTICO E REVESTIMENTO 
INTERNO PARA 
DESCARTE DE OBJETOS, COM ALÇAS 
EXTERNAS, TAMPA 
DE SEGURANÇA COM SISTEMA DE 
ABERTURA E 
FECHAMENTO PRÁTICO E SEGURANÇA AO 
MANUSEIO, 
COM INSTRUÇÕES DE USO E MONTAGEM 
IMPRESSAS 
EXTERNAMENTE. FABRICADO DE ACORDO 
COM A NORMA IPT NEA 55 E AS NORMAS 
ABNT NBR 7500. EMBALADAS EM CAIXA DE 
PAPELÃO COM 10 UNID., CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
MARCA/FABRICANTE. PROCEDÊNCIA 
NACIONAL. 

CAIXA 2000 9,89 19.780,00 

032 
ALGODÃO ORTOPÉDICO 20 CM X 1,5 – PCT 
COM 12 PACOTE 250 15,52 3.880,00 

033 

ALMOTOLIA EM PLÁSTICO RESISTENTE 
COM TAMPA PARA ARMAZENAMENTO E 
APLICAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS, SORO, ÁLCOOL, COM 
CAPACIDADE DE 
250ML. 

UNIDADE 200 4,28 856,00 

034 
ÁLCOOL ISOPROPILICO 99,8, FRASCO DE 1 
LITRO, PUREZA (%M/*M), MINIMO 99,8 LITRO 50 49,41 2.470,50 

035 

ATADURA GESSADA COM GESSO 
PREGNADA EM TELA DE GAZE 100% 
ALGODÃO ACABAMENTO EM ZIG 
ZAG, SECAGEM RÁPIDA ENTRE 5 E 6 MIN, 
EMBALAGEM 
IMPERMEÁVEL ENROLADA 
UNIFORMEMENTE DE FORMA CONTINUA E 
CILÍNDRICA NÃO ESTÉRIL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, 15 CM X 4,5 CONTENDO 15 
FIOS 

UNIDADE 500 5,64 2.820,00 

036 

ATADURA GESSADA COM GESSO 
PREGNADA EM TELA DE GAZE 100% 
ALGODÃO ACABAMENTO EM ZIG 
ZAG, SECAGEM RÁPIDA ENTRE 5 E 6 MIN, 
EMBALAGEM 
IMPERMEÁVEL ENROLADA 

UNIDADE 500 8,11 4.055,00 
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UNIFORMEMENTE DE FORMA CONTINUA E 
CILÍNDRICA NÃO ESTÉRIL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, 20 CM X 4,5 CONTENDO 15 
FIOS 

037 

CATETER INTRAVENOSO EM TEFLON 
RADIOPACO, CALIBRE 16-G, AGULHA 
INTRODUTORA EM 
AÇO INOXIDÁVEL COM CÂMARA DE 
REFLUXO E FILTRO 
HIDROFÓBICO 

UNIDADE 4000 0,89 3.560,00 

038 DRENO DE PENROSE Nº 02 COM GAZE 
ESTÉRIL. PCT COM 12 UNID PACOTE 50 42,41 2.120,50 

039 
DRENO DE PENROSE Nº 03 COM GAZE 
ESTÉRIL. PCT COM 12 UNID PACOTE 50 42,41 2.120,50 

040 

 FIO PARA SUTURA EM PROLENE, ESTERIL 
DESCARTÁVEL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 0-0 COM 
AGULHA DE 5 CM ATRAMÁUTICA 

CAIXAS 20 97,24 1.944,80 

041 SONDA URETRAL SILICONIZADA, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL Nº 18 

UNIDADE 2000 0,87 1.740,00 

042 
SACO PARA LIXO HOSPITALAR 40 L: EM 
MATERIAL RESISTENTE. UNIDADE 30000 0,50 15.000,00 

043 

BOLSA DE COLOSTOMIA DESCARTÁVEL EM 
PVC ESTÉRIL COM ADESIVO HIPOALÉRGICO 
EM PCT COM 
10 (OPACO OU TRANSPARENTE) 

PACOTE 1000 6,68 6.680,00 

044 

FIO ALGODÃO ESTÉRIL, DESCARTÁVEL 
EMBALAGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA 
ASSÉPTICA 
DIÂMETRO 0, SEM AGULHA 

CAIXAS 25 172,05 4.301,25 

045 

FIO CATGUT CROMADO ABSORVÍVEL 
DIÂMETRO 2-0 COM AGULHA CILÍNDRICA 
½ CIRCULO 4 CM, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 75 CM DE 
COMPRIMENTO ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE COM 
ABERTURA ASSÉPTICA 

CAIXAS 20 106,00 2.120,00 

046 

FIO CATGUT CROMADO ABSORVÍVEL 
DIÂMETRO 4-0 COM AGULHA CILÍNDRICA 
½ CIRCULO 4 CM, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 75 CM DE 
COMPRIMENTO ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE COM 
ABERTURA ASSÉPTICA. 

CAIXA 10 101,33 1.013,30 

047 

FIO SINTÉTICO (NYLON) MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 45 CM DE 
COMPRIMENTO, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE COM 
ABERTURA ASSÉPTICA. DIÂMETRO 1-0, 
COM AGULHA 3/8 CIRCULO E 4 CM 
CORTANTE 

CAIXA 20 36,99 739,80 

048 FITA AUTOCLAVE 19MMX30M, PARA 
ESTERILIZAÇÃO À VAPOR, ADERÊNCIA À 

UNIDADE 300 5,72 1.716,00 
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VARIEDADE DE 
PCTS, INCLUINDO TECIDOS DE ALGODÃO E 
PAPEL, 
COLORAÇÃO BEGE SEM LISTRAS ANTES DA 
UTILIZAÇÃO 
PASSANDO A BEGE COM LISTRAS NEGRAS 
BEM 
IDENTIFICÁVEIS APÓS A AUTOCLAVAGEM, 
PAPEL CREPE À BASE DE FIBRA DE 
CELULOSE, TINTA TERMOREATIVA, 
ESTIRENO BUTADIENO, RESINAS 
ACRÍLICAS E ADESIVO À 
BASE DE BORRACHA NATURAL E RESINA. 

049 
PRESERVATIVOS NÃO LUBRIFICADOS – CX 
COM 144 UNID. CAIXAS 20 56,60 1.132,00 

050 SACO PARA LIXO HOSPITALAR 50 L: EM 
MATERIAL RESISTENTE UNIDADE 50000 0,53 26.500,00 

051 

SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL 
SILICONIZADA, CONFECCIONADA EM 
MATERIAL ATÓXICO 
MALEÁVEL, TRANSPARENTE, COM 
ORIFICIOS ADEQUADOS PARA ASPIRAÇÃO 
DE SECREÇÕES VISCOSAS E FLUIDOS 
CONECTOR UNIVERSAL ATRAMÁTICA 
ESTÉRIL DESCARTÁVEL EMBALAGEM 
INDIVIDUAL Nº 12 

UNIDADE 1000 0,62 620,00 

052 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 6,0 UNIDADE 100 3,23 323,00 
053 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 6.5 UNIDADE 100 5,50 550,00 
054 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 7,0 UNIDADE 200 4,38 876,00 
055 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 7,5 UNIDADE 200 4,87 974,00 
056 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 8,0 UNIDADE 200 3,54 708,00 
056 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 8,5 UNIDADE 200 4,21 842,00 
058 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 9,0 UNIDADE 200 4,83 966,00 

059 

FIO PARA SUTURA EM PROLENE, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE 2-0 COM 
AGULHA 5 CM ATRAUMÁTICA. 

CAIXA 15 97,24 1.458,60 

060 MALHA TUBULAR 8CM UNIDADE 20 11,89 237,80 

061 

DISPOSITIVO PARA INFUSÃO VENOSA, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, SILICONIZADO 
COM CÂNULA DE 
AÇO INOXIDÁVEL, PAREDE FINA, COM 
BISEL TRIFACETADO ASA PLÁSTICA 
FLEXÍVEL OU SIMILAR COM 
IDENTIFICAÇÃO DO CALIBRE NA ASA 
PROTETOR RÍGIDO TUBO TRANSPARENTE 
FLEXÍVEL CONECTOR LUER E TAMPA 
PROTETORA, COR PADRÃO UNIVERSAL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA 
ASSÉPTICA, Nº 19. 

UNIDADE 500 0,40 200,00 

062 SACO PARA LIXO HOSPITALAR 100 L: EM 
MATERIAL RESISTENTE 

UNIDADE 50000 0,51 25.500,00 

063 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 3,0 UNIDADE 50 3,31 165,50 
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064 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 3,5 UNIDADE 50 3,31 165,50 
065 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 4,0 UNIDADE 50 3,84 192,00 
066 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 4.5 UNIDADE 50 5,82 291,00 
067 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 5,0 UNIDADE 50 5,08 254,00 
068 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALÃO 5,5 UNIDADE 100 5,16 516,00 

069 

DISPOSITIVO PARA INFUSÃO VENOSA, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, SILICONIZADO 
COM CÂNULA DE 
AÇO INOXIDÁVEL, PAREDE FINA, COM 
BISEL TRIFACETADO ASA PLÁSTICA 
FLEXÍVEL OU SIMILAR COM 
IDENTIFICAÇÃO DO CALIBRE NA ASA 
PROTETOR RÍGIDO TUBO 
TRANSPARENTE FLEXÍVEL CONECTOR 
LUER E TAMPA 
PROTETORA, COR PADRÃO UNIVERSAL, 
EMBALAGEM 
INDIVIDUAL COM ABERTURA ASSÉPTICA, 
Nº 21 

UNIDADE 30000 0,47 14.100,00 

070 SONDA DE FOLEY 2 VIAS, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL Nº 18 UNIDADE 1000 3,55 3.550,00 

071 

APARELHO MEDIDOR DE PRESSÃO 
ARTERIAL, TIPO: DIGITAL AUTOMÁTICO DE 
BRAÇO, MÉTODO DE MEDIÇÃO: 
OSCILOMÉTRICO PRESSÃO: 0 ~ 299 MMHG 
/ PULSO: 40 ~ 180 BATIMENTOS/MIN, 1 
BRAÇADEIRA COM DIMENSÕES 
APROXIMADAS: 14,5 X 53,2 CM. TUBO 
DA BRAÇADEIRA 75 CM, ACOMPANHA: 
BRAÇADEIRA, 
ADAPTADOR CS, 4 PILHAS AA, BOLSA DE 
ARMAZENAMENTO E MANUAL DE 
INSTRUÇÕES. REFERÊNCIA: HEM-7230 OU 
SIMILAR. PARA ESTE ITEM É 
NECESSÁRIO REGISTRO NO INMETRO. 

UNIDADE 100 167,40 16.740,00 

072 
COLETOR DE URINA SISTEMA ABERTO NÃO 
ESTERIL 2000 ML PCT COM 100 UNID PACOTE 400 43,00 17.200,00 

073 

FIO SINTÉTICO (NYLON) MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 45 CM DE 
COMPRIMENTO, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE COM 
ABERTURA ASSÉPTICA. DIÂMETRO 5-0, 
COM AGULHA 3/8 CIRCULO E 4 CM 
CORTANTE 

CAIXA 20 39,17 783,40 

074 

FIO SINTÉTICO (NYLON) MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 45 CM DE 
COMPRIMENTO, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE COM 
ABERTURA ASSÉPTICA. DIÂMETRO 6-0, 
COM AGULHA 3/8 CIRCULO E 4 CM 
CORTANTE 

CAIXA 20 39,17 783,40 
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075 

SAPATILHA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO, 
COMPOSIÇÃO 100% POLIPROPILENO, PCT 
COM 100 
PARES 

PACOTE 2000 13,93 27.860,00 

076 
LÂMINA DE BISTURI EM AÇO INOXIDÁVEL 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL Nº 15 

UNIDADE 5000 0,37 1.850,00 

077 

CATETER INTRAVENOSO EM TEFLON 
RADIOPACO, CALIBRE 14-G, AGULHA 
INTRODUTORA EM 
AÇO INOXIDÁVEL COM CÂMARA DE 
REFLUXO E FILTRO 
HIDROFÓBICO 

UNIDADE 5000 0,74 3.700,00 

078 KIT MÁSCARA PARA NEBULIZAÇÃO COM 
CONECTOR DE ROSCA, USO INFANTIL. UNIDADE 100 6,56 656,00 

079 KIT MÁSCARA PARA NEBULIZAÇÃO COM 
CONECTOR DE ROSCA, USO ADULTO. 

UNIDADE 100 9,43 943,00 

080 PLACA DE HIDROCOLÓIDE 20X20 UNIDADE 200 25,00 5.000,00 

081 

CÂNULA DE TRAQUEOSTOMIA COM SUB-
CÂNULA COM BALONETE E ASPIRAÇÃO 
SUPRA CUFF 
(8) 

UNIDADE 80 239,67 19.173,60 

082 

CÂNULA DE TRAQUEOSTOMIA COM SUB-
CÂNULA COM BALONETE E ASPIRAÇÃO 
SUPRA CUFF 
(6) 

UNIDADE 10 239,67 2.396,70 

083 ÁLCOOL ETÍLICO FR COM 1000 ML 70% LITROS 5000 10,57 52.850,00 

084 

DEGERMANTE ANTISSÉPTICO À BASE DE 
CLOREXIDINA A 2%, INDICADO PARA 
ASSEPSIA E 
DEGERMAÇÃO DAS MÃOS E ANTEBRAÇOS 
DA EQUIPE 
CIRÚRGICA, AMBULATÓRIA, 
LABORATORIAL, PREPARO 
PRÉ-CIRÚRGICO DA PELE DE PACIENTES E 
EM FERIDAS 
DE PEQUENAS EXTENSÕES. FR COM1000 
ML. 

LITROS 500 26,95 13.475,00 

085 SONDA URETRAL SILICONIZADA, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL Nº 16 UNIDADE 2000 0,86 1.720,00 

086 

CLOREXIDINA 0,5% - SOLUÇÃO ALCOÓLICA 
DE DIGLICONATO DE CLOREXIDINA 0,5% 
INDICADA COMO 
ANTISSÉPTICO TÓPICO PARA 
DESINFECÇÃO E LAVAGENS 
DAS MÃOS. 

LITROS 300 12,00 3.600,00 

087 

FOSFATO DE SÓDIO MONOBÁSICO 
MONOIDRATADO 160 MG/ML + FOSFATO 
DE SÓDIO 
DIBÁSICO HEPTAIDRATADO 60 MG/ML 

FRASCO 1000 6,66 6.660,00 

088 
REANIMADOR MANUAL ADULTO COM 
BOLSA AUTO INFLÁVEL, RESERVATÓRIO 
DE O2, VÁLVULA 

UNIDADE 25 121,72 3.043,00 
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POPOFF TARADA EM 40 MMHG, MÁSCARA 
TRANSPARENTE EM SILICONE COM BORDA 
ACOLCHOADA. DE FÁCIL DESMONTAGEM E 
REMONTAGEM PARA LIMPEZA 
E REPROCESSAMENTO E CUJO MATERIAL 
TENHA A 
MELHOR VIDA ÚTIL COM O MÁXIMO DE 
REPROCESSAMENTO PERMITIDO. 

089 
LÂMINA DE BISTURI EM AÇO INOXIDÁVEL, 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL Nº 22 

UNIDADE 20000 0,40 8.000,00 

090 
LÂMINA DE BISTURI EM AÇO INOXIDÁVEL, 
ESTÉRIL, DESCARTÁVEL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL Nº 24 

UNIDADE 20000 0,52 10.400,00 

091 

AGULHA HIPODÉRMICA, DESCARTÁVEL, 
ESTÉRIL, SILICONIZADA, HASTE DE AÇO 
INOXIDÁVEL COM 
PONTA EM BISEL TRIFACETADO, CANHÃO 
PLÁSTICO EM 
COR UNIVERSAL CONECTOR PADRÃO 
ADAPTÁVEL A 
SERINGA E OUTROS DISPOSITIVO 
PROTETOR PLÁSTICO, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA 
ASSÉPTICA 13 X 4,5 MM CAIXA COM 100 
UNID. 

CAIXAS 1000 5,49 5.490,00 

092 

AGULHA HIPODÉRMICA, DESCARTÁVEL, 
ESTÉRIL, SILICONIZADA, HASTE DE AÇO 
INOXIDÁVEL COM 
PONTA EM BISEL TRIFACETADO, CANHÃO 
PLÁSTICO EM 
COR UNIVERSAL CONECTOR PADRÃO 
ADAPTÁVEL A 
SERINGA E OUTROS DISPOSITIVO 
PROTETOR PLÁSTICO, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA 
ASSÉPTICA 25 X 7 MM CAIXA COM 100 
UNID. 

CAIXAS 1000 6,78 6.780,00 

093 

BOLSA COLETORA DE URINA SISTEMA 
FECHADO COM VÁLVULA ANTI-REFLUXO 
PINÇA 
CLAMPEADORA ESTÉRIL DESCARTÁVEL 
ESCALA DE 
LEITURA DE PEQUENOS E GRANDES 
VOLUMES, TUBO 
TRANSPARENTE, COM SITIO PARA COLETA 
DE AMOSTRA 
CONECTOR COMICO COM PROTETOR, 
TAMPA PROTETORA DO TUBO PRA 
DRENAGEM DO MATERIAL NA PORÇÃO 
INFERIOR DA BOLSA E ALÇA PARA FIXAÇÃO 
NO LEITO, EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 
ABERTURA ASSÉPTICA 

UNIDADE 3000 4,44 13.320,00 
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094 

 CATETER INTRAVENOSO EM TEFLON 
RADIOPACO, CALIBRE 18-G, AGULHA 
INTRODUTORA EM 
AÇO INOXIDÁVEL COM CÂMARA DE 
REFLUXO E FILTRO 
HIDROFÓBICO 

UNIDADE 5000 1,03 5.150,00 

095 

CATETER PARA OXIGÊNIO TIPO ÓCULOS 
ESTÉRIL ATÓXICO ESTÉRIL, APIROGÊNICO. 
EMBALAGEM 
INOXIDÁVEL 

UNIDADE 10000 1,41 14.100,00 

096 

FIO SINTÉTICO (NYLON) MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 45 CM DE 
COMPRIMENTO, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE COM 
ABERTURA ASSÉPTICA. DIÂMETRO 2-0, 
COM AGULHA 3/8 CIRCULO E 4 CM 
CORTANTE 

CAIXA 100 38,77 3.877,00 

097 

LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL 
INTEGRO E UNIFORME FORMATO 
ANATÔMICO, MÍNIMO DE 28 CM DE 
COMPRIMENTO PUNHO AJUSTÁVEL COM 
BAINHA OU FRISO, LUBRIFICADA COM 
MATERIAL BIO-ABSORVÍVEL EM 
QUANTIDADE ADEQUADA COM EXCELENTE 
SENSIBILIDADE TATIL, RESISTENTE A 
TRAÇÃO ATÓXICA HIPOALÉRGICA 
INVÓLUCRO INTEGRO 
INTERNO COM IDENTIFICAÇÃO DE MÃO 
DIREITA A 
ESQUERDA, EMBALAGEM EXTERNA EM 
PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM ABERTURA ASSÉPTICA. Nº 
7,5 

PAR 20000 1,55 31.000,00 

098 

AGULHA HIPODÉRMICA, DESCARTÁVEL, 
ESTÉRIL, SILICONIZADA, HASTE DE AÇO 
INOXIDÁVEL COM 
PONTA EM BISEL TRIFACETADO, CANHÃO 
PLÁSTICO EM 
COR UNIVERSAL CONECTOR PADRÃO 
ADAPTÁVEL A 
SERINGA E OUTROS DISPOSITIVO 
PROTETOR PLÁSTICO, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL COM ABERTURA 
ASSÉPTICA 25 X 8 MM CAIXA COM 100 UNID 

CAIXAS 1000 8,70 8.700,00 

099 

DRENO DE KHER COM HASTE DE 30CM, 
ESTERILIZADO Nº 20, FABRICADO EM 
LÁTEX NATURAL, 
EMMODELO T COM PONTAS 
ATRAUMÁTICAS, EMBALADO 
EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO. 

UNIDADE 30 19,85 595,50 
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100 
DRENO DE TÓRÁCICO COM TROCATER, FR 
COLETOR 28 FRENCH, ESTÉRIL, 
DESCARTÁVEL 

UNIDADE 25 39,33 983,25 

101 

FIO DE SUTURA VICRYL AGULHADO 
ABSORVÍVEL 1-0AG 1,5CM 12 UNID. FIO DE 
SUTURA 
CIRÚRGICA SINTÉTICA, ABSORVÍVEL, 
ESTÉRIL, COMPOSTA DE COPOLÍMERO 
OBTIDO A PARTIR DE GLICOLIDA E 
LACTIDA, REVESTIDA COM POLIGLACTINA 
370 E ESTEARATO DE CÁLCIO. INCOLOR, 
CONSTRUÍDA POR TRANÇAMENTO, 
MANTÉM APROXIMADAMENTE 75% DA 
SUA FORÇA TÊNSIL APÓS DUAS SEMANAS, 
50% APÓS TRÊS SEMANAS E É 
COMPLETAMENTE ABSORVIDA APÓS 63 
DIAS, ATRAVÉS DE HIDRÓLISE; AGULHA 
MEIO ARCO DE 16 MILIMETROS 

CAIXA 15 288,60 4.329,00 

102 

SONDA DE ALIMENTAÇÃO NASOENTÉRAL 
N° 16- COM FIO GUIA. APRESENTAR NA 
EMBALGEM TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, RESP TECNICO, Nº LOTE 
DATA DE 
VALIDADE E REGISTRO DA ANVISA 

UNIDADE 100 34,26 3.426,00 

103 

LANCETAS, TAMPA PROTETORA COM 
PROJETO ERGONÔMETRO, MECANISMO 
BLOQUEADOR 
QUE EVITE A REUTILIZAÇÃO DA LANCETA E 
DA BASE, 
DESCARTE SEGURO DO MATERIAL 
UTILIZADO, CAIXA COM 200 UNID 

CAIXAS 100 28,68 2.868,00 

104 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 20CM X 100M 
COMPOSTO DE PAPEL CELULOSE E FILME 
LAMINADO COM INDICADOR QUÍMICO 
PARA 
ESTERILIZAÇÃO A ÓXIDO DE ETILENO E 
VAPOR, MEDINDO 05CM X 100M, 
APRESENTAR LAUDO DE QUALIFICAÇÃO 
EMITIDO PELO FABRICANTE COM NO 
MÍNIMO 60G/M² DE GRAMATURA DO 
PAPEL E ESPECIFICAÇÕES DA NBR 7.152, 
12.946 E 13.386, APRESENTAR REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE PARA BOBINAS 
DE PGC 

ROLO 200 86,57 17.314,00 

105 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 30CM X 100M 
COMPOSTO DE PAPEL CELULOSE E FILME 
LAMINADO COM INDICADOR QUÍMICO 
PARA 
ESTERILIZAÇÃO A ÓXIDO DE ETILENO E 
VAPOR, MEDINDO 05CM X 100M, 
APRESENTAR LAUDO DE QUALIFICAÇÃO 
EMITIDO PELO FABRICANTE COM NO 
MÍNIMO 60G/M² DE GRAMATURA DO 
PAPEL E ESPECIFICAÇÕES DA NBR 7.152, 

ROLO 200 105,97 21.194,00 
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12.946 E 13.386, APRESENTAR REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE PARA BOBINAS 
DE PGC. 

106 TERMÔMETRO DIGITAL AXILAR UNIDADE 250 15,92 3.980,00 
107 COLAR CERVICAL DE ESPUMA TAMANHO G UNIDADE 50 13,45 672,50 
108 COLAR CERVICAL DE ESPUMA TAMANHO P UNIDADE 50 13,48 674,00 

109 

COLAR CERVICAL. CONFECCIONADO EM 
POLIETILENO, DE ALTA DENSIDADE, EM 
1/16 MM, 
REFORÇADO NA PARTE DA FRENTE COM 
MAIS UM 
MILÍMETRO, PERMITINDO UMA MAIOR 
RESISTÊNCIA E 
APOIO. É REVESTIDO DE ESPUMA MACIA 
TIPO “EVA” 
MACIO ESPECIAL (ETIL VINIL ACETADO). 
FECHO EM 
VELCRO DE 05 MM EM UM DOS LADOS, EM 
CORES DE 
PADRÃO UNIVERSAL. POSSUI, TAMBÉM, UM 
BOTÃO 
PRETO, QUE PERMITE A MONTAGEM, BEM 
COMO O 
TAMANHO DO COLAR, PELA FORMA 
UNIVERSAL DE 
MEDIDA NOS DEDOS. NA PARTE 
POSTERIOR (NUCA) 
POSSUI 02 ABERTURAS PARA A PALPAÇÃO 
E 
VENTILAÇÃO. NA FRENTE, UMA ABERTURA 
QUE PERMITE A PALPAÇÃO DO PULSO 
CAROTÍDEO E 
ACESSO À TRAQUEIA. NÃO POSSUI BOTÕES 
OU APOIO DE METAL, FERRO, ALUMÍNIO OU 
OUTRO MATERIAL. OS BOTÕES SÃO DE 
PLÁSTICOS, PERMITINDO TOTALMENTE A 
RÁDIO TRANSPARÊNCIA. TAMANHO: 
MÉDIO 

UNIDADE 25 17,25 431,25 

110 

COLAR CERVICAL. CONFECCIONADO EM 
POLIETILENO, DE ALTA DENSIDADE, EM 
1/16 MM, 
REFORÇADO NA PARTE DA FRENTE COM 
MAIS UM 
MILÍMETRO, PERMITINDO UMA MAIOR 
RESISTÊNCIA E 
APOIO. É REVESTIDO DE ESPUMA MACIA 
TIPO “EVA” 
MACIO ESPECIAL (ETIL VINIL ACETADO). 
FECHO EM 
VELCRO DE 05 MM EM UM DOS LADOS, EM 
CORES DE 
PADRÃO UNIVERSAL. POSSUI, TAMBÉM, UM 
BOTÃO 
PRETO, QUE PERMITE A MONTAGEM, BEM 

UNIDADE 20 17,25 345,00 
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COMO O 
TAMANHO DO COLAR, PELA FORMA 
UNIVERSAL DE 
MEDIDA NOS DEDOS. NA PARTE 
POSTERIOR (NUCA) 
POSSUI 02 ABERTURAS PARA A PALPAÇÃO 
E 
VENTILAÇÃO. NA FRENTE, UMA ABERTURA 
QUE PERMITE A PALPAÇÃO DO PULSO 
CAROTÍDEO E 
ACESSO À TRAQUEIA. NÃO POSSUI BOTÕES 
OU APOIO DE METAL, FERRO, ALUMÍNIO OU 
OUTRO MATERIAL. OS BOTÕES SÃO DE 
PLÁSTICOS, PERMITINDO TOTALMENTE A 
RÁDIO TRANSPARÊNCIA. TAMANHO: 
GRANDE 

111 

 COLAR CERVICAL. CONFECCIONADO EM 
POLIETILENO, DE ALTA DENSIDADE, EM 
1/16 MM, 
REFORÇADO NA PARTE DA FRENTE COM 
MAIS UM 
MILÍMETRO, PERMITINDO UMA MAIOR 
RESISTÊNCIA E 
APOIO. É REVESTIDO DE ESPUMA MACIA 
TIPO “EVA” 
MACIO ESPECIAL (ETIL VINIL ACETADO). 
FECHO EM 
VELCRO DE 05 MM EM UM DOS LADOS, EM 
CORES DE 
PADRÃO UNIVERSAL. POSSUI, TAMBÉM, UM 
BOTÃO 
PRETO, QUE PERMITE A MONTAGEM, BEM 
COMO O 
TAMANHO DO COLAR, PELA FORMA 
UNIVERSAL DE 
MEDIDA NOS DEDOS. NA PARTE 
POSTERIOR (NUCA) 
POSSUI 02 ABERTURAS PARA A PALPAÇÃO 
E 
VENTILAÇÃO. NA FRENTE, UMA ABERTURA 
QUE PERMITE A PALPAÇÃO DO PULSO 
CAROTÍDEO E 
ACESSO À TRAQUEIA. NÃO POSSUI BOTÕES 
OU APOIO DE METAL, FERRO, ALUMÍNIO OU 
OUTRO MATERIAL. OS BOTÕES SÃO DE 
PLÁSTICOS, PERMITINDO TOTALMENTE A 
RÁDIO TRANSPARÊNCIA. TAMANHO P. 

UNIDADE 20 17,25 345,00 

112 

ESCOVA CERVICAL COM CERDAS DE 
FILAMENTOS DE NYLON FIXADA EM HASTE 
FLEXÍVEL, 
ATÓXICO E RESISTENTE. HASTE COM 
APROXIMADAMENTE 180MM E 
COMPRIMENTO DA PONTA (CÔNICA) DE 

PACOTE 500 23,46 11.730,00 
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20MM, 
EM EMBALAGEM COM 100 UNID. 

113 

SONDA DE ALIMENTAÇÃO NASOENTERAL 
N° 12- COM FIO GUIA. APRESENTAR NA 
EMBALGEM TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, RESP TECNICO, Nº LOTE 
DATA DE 
VALIDADE E REGISTRO DA ANVISA. 

UNIDADE 500 9,13 4.565,00 

114 

MANTA COBERTOR TERMICA 
ALUMINIZADA, INDICADA PARA O RESGATE 
DE PACIENTES, QUANDO FOR 
NECESSARIO MANTER O CALOR DO CORPO, 
EVITANDO O 
CHOQUE TERMICO. REFLETE O CALOR DO 
CORPO E 
PROTEGE DOS RAIOS SOLARES. SERVE 
TAMBEM COMO 
PROTEÇÃO CONTRA VENTO E 
CHUVA.TAMANHO 1,40X2,10 

UNIDADE 100 32,20 3.220,00 

115 

ÁGUA BIDESTILADA, ASPECTO FÍSICO 
BIDESTILADA, ESTÉRIL, APIROGÊNICA, 
AMPOLA COM 
500ML 

FRASCO 500 6,12 3.060,00 

116 DRENO DE PENROSE Nº 01 COM GAZE 
ESTÉRIL. PCT COM 12 UNID. UNIDADE 600 2,50 1.500,00 

117 FIO GUIA PARA SONDA ENDOTRAQUEAL, 
EM AÇO, COM 20CM, ADULTO 

UNIDADE 50 22,00 1.100,00 

118 
SOLUÇÃO GLICERINADA 12% FRASCO COM 
500ML. UNIDADE 2000 8,56 17.120,00 

119 

DRENO DE SUCÇÃO (PORTOVAC) – SISTEMA 
FECHADO ESTÉRTIL, DE DRENAGEM PÓS-
OPERATÓRIA, 
CONSTITUÍDO EM POLIETILENO, COM 
DENSIDADE 
PROJETADA PARA UMA SUCÇÃO CONTÍNUA 
E SUAVE. 
CONSTITUÍDO POR UMA BOMBA DE 
ASPIRAÇÃO COM 
CAPACIDADE DE 500ML, COM CORDÃO DE 
FIXAÇÃO, UMA 
EXTENSÃO INTERMEDIÁRIA EM PVC COM 
PINÇA 
CORTA-FLUXO E CONECTOR EM DUAS VIAS 
E UM 
CATÉTER DE DRENAGEM COM AGULHA DE 
3,2MM. 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM PAPEL 
GRAU 
CIRÚRGICO, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, LOTE, PROCEDÊNCIA E 
VALIDADE 

UNIDADE 20 68,91 1.378,20 

120 
DRENO DE SUCÇÃO (PORTOVAC) – SISTEMA 
FECHADO ESTÉRTIL, DE DRENAGEM PÓS-
OPERATÓRIA, 

UNIDADE 20 68,91 1.378,20 
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CONSTITUÍDO EM POLIETILENO, COM 
DENSIDADE 
PROJETADA PARA UMA SUCÇÃO CONTÍNUA 
E SUAVE. 
CONSTITUÍDO POR UMA BOMBA DE 
ASPIRAÇÃO COM 
CAPACIDADE DE 500ML, COM CORDÃO DE 
FIXAÇÃO, UMA 
EXTENSÃO INTERMEDIÁRIA EM PVC COM 
PINÇA 
CORTA-FLUXO E CONECTOR EM DUAS VIAS 
E UM 
CATÉTER DE DRENAGEM COM AGULHA DE 
4,8MM. 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM PAPEL 
GRAU 
CIRÚRGICO, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, LOTE, PROCEDÊNCIA E 
VALIDADE. 

121 

DRENO DE SUCÇÃO (PORTOVAC) – SISTEMA 
FECHADO ESTÉRTIL, DE DRENAGEM PÓS-
OPERATÓRIA, 
CONSTITUÍDO EM POLIETILENO, COM 
DENSIDADE 
PROJETADA PARA UMA SUCÇÃO CONTÍNUA 
E SUAVE. 
CONSTITUÍDO POR UMA BOMBA DE 
ASPIRAÇÃO COM 
CAPACIDADE DE 500ML, COM CORDÃO DE 
FIXAÇÃO, UMA 
EXTENSÃO INTERMEDIÁRIA EM PVC COM 
PINÇA 
CORTA-FLUXO E CONECTOR EM DUAS VIAS 
E UM 
CATÉTER DE DRENAGEM COM AGULHA DE 
6,4MM. 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM PAPEL 
GRAU 
CIRÚRGICO, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, LOTE, PROCEDÊNCIA E 
VALIDADE. 

UNIDADE 20 68,91 1.378,20 

122 

MÁSCARA LARÍNGEA N.5 MÁSCARA 
LARINGEA REUTILIZAVEL POR ATÉ 40 
CICLOS DE AUTOCLAVAGEM Á VAPOR. 
CONFECCIONADA EM SILICONE, 
TOTALMENTE 
LIVRE DE LÁTEX, POSSUI BORDAS 
REFORÇADAS, 
FORMATO ANATÔMICO, TUBO RESISTENTE 
A 
ACOTOVELAMENTO, BALÃO PILOTO COM 
INDICAÇÃO TÁTIL DO GRAU DE 
INSUFLAÇÃO DO CUFF. 

UNIDADE 10 120,47 1.204,70 
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123 VASELINA LÍQUIDA: PARA TRATAMENTO 
DE FISIOTERAPIA. EMBALAGEM COM 1 LT. UNIDADE 30 41,67 1.250,10 

124 

DETERGENTE ENZIMÁTICO A BASE DE 
AMILASE, LIPASE, PROTEASE E 
CARBOHIDRASE, COM 
AÇÃO PROTEOLÍTICA AVANÇADA (APA), 
DESENVOLVIDA 
PARA REMOÇÃO INTEGRAL DE TODA 
MATÉRIA ORGÂNICA COM INIBIÇÃO DE 
CORROSÃO. GALÕES DE 5L. 

GALÃO 40 124,24 4.969,60 

125 
SOLUÇÃO AQUOSA DE CLOREXIDINA 0,2%, 
FR 
DE 1000ML 

UNIDADE 2000 12,29 24.580,00 

126 SONDA URETRAL SILICONIZADA, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL Nº 20 UNIDADE 1000 0,96 960,00 

127 

MASCARA COM EFICIENCIA MAIOR OU 
IGUAL A 95% (MÁSCARA PFF2 N95) POSSUI 
FILTRO EFICIENTE PARA 
RETENÇÃO DE CONTAMINANTES 
PRESENTES NA 
ATMOSFERA SOB A FORMA DE AEROSSÓIS. 
EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE, COM SELO DA ANVISA 
E O INMETRO. 

UNIDADE 5000 1,24 6.200,00 

128 

EQUIPO NUTRIÇÃO ENTERAL - 1 VIA 
EQUIPO PARA INFUSÃO ENTERAL 1 (UMA) 
VIA COM PONTA 
PERFURANTE EM ESTRELA COM ROSCA EM 
ABS ROXO 
COM EXTENSÃO DE 15 CM, COM CORTA-
FLUXO, PARA 
ADAPTAÇÃO SEGURA EM BOLSAS DE 
DIETAS ENTERAIS 
SISTEMA FECHADO 

UNIDADE 2000 1,54 3.080,00 

129 SONDA URETRAL TIPO FOLEY, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL 2 VIAS 5CC Nº 14 UNIDADE 1000 2,99 2.990,00 

130 SONDA URETRAL TIPO FOLEY, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL 2 VIAS 5CC Nº 16 UNIDADE 2000 2,65 5.300,00 

131 SONDA URETRAL TIPO FOLEY, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL 2 VIAS 5CC Nº 22 

UNIDADE 1000 2,95 2.950,00 

132 SONDA URETRAL TIPO FOLEY, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL 2 VIAS 5CC Nº 24 UNIDADE 1000 2,40 2.400,00 

133 

TORNEIRA DE 3 VIAS, PRODUTO 
HOSPITALAR UTILIZADO PARA 
ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS EM 
TERAPIAS INTRAVENOSAS CONTÍNUAS OU 
INTERMITENTES. INDICADO PARA 
DUPLICAR O ACESSO 
VENOSO E CONTROLAR O 
DIRECIONAMENTO DO FLUXO 
DE SOLUÇÕES DE VIAS DISTINTAS. 
MANÍPULO 
GIRATÓRIO COM SETAS PARA CONTROLE 
DE FLUXO, 1 

UNIDADE 200 1,03 206,00 
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CONECTOR LUER SLIP/LOCK ROTATIVO, 2 
CONECTORES 
LUER FÊMEA UNIVERSAL 

134 

CURATIVO DE ALGINATO DE CÁLCIO DE 
ELEVADA ABSORÇÃO PARA USO EM 
FERIDAS 
EXUDATIVAS, EMBALAGEM INDIVIDUAL, 
ESTÉRIL, COM 
DIMENSÃO APROXIMADA DE 10X20 CM 

UNIDADE 1000 13,05 13.050,00 

135 

CURATIVO DE HIDROCOLÓIDE, ESTÉRIL 
IMPERMEÁVEL, CAMADA INTERNA 
COMPOSTA DE NO 
MINÍMO CARBOXIMETILCELULOSE E 
PECTINA. BORDA 
ADESIVA, HIPOALERGÊNICA E 
MICROPOROSA, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, TAMANHO 
APROXIMADO 
15X15CM. 

UNIDADE 1000 31,48 31.480,00 

136 

CURATIVO HIDRATANTE COM ALGINATO 
DE CÁLCIO E SÓDIO BISNAGA 85G, É UM GEL 
HIDRATANTE E 
ABSORVENTE PARA FERIDAS, NÃO-
ESTÉRIL, COMPOSTO 
DE ALGINATO DE CÁLCIO E SÓDIO E 
CARBOXIMETILCELULOSE SÓDICA NUM 
EXCIPIENTE 
AQUOSO, TRANSPARENTE E VISCOSO. CRIA 
UM 
AMBIENTE CICATRICIAL ÚMIDO IDEAL QUE 
FAVORECE O 
PROCESSO NATURAL DE CICATRIZAÇÃO DA 
FERIDA. AO 
MESMO TEMPO QUE APRESENTA A 
CAPACIDADE DE 
HIDRATAR FERIDAS SECAS, TAMBÉM 
APRESENTA A 
CAPACIDADE DE ABSORVER O EXSUDATO 
DA FERIDA. 

BISNAGAS 120 19,00 2.280,00 

137 TUBO DE SILICONE Nº 204 PCT COM 15 M PACOTE 120 119,00 14.280,00 

138 

CÂNULA DE GUEDEL Nº 1 USO ÚNICO, 
DESCRATÁVEL, COMPOSIÇÃO: 
POLICLORETO DE VINILA 
(PVC) É INSERTO EM POLIPROPILENO (PP) 

UNIDADE 30 3,46 103,80 

139 

CÂNULA DE GUEDEL Nº 2 USO ÚNICO, 
DESCRATÁVEL, COMPOSIÇÃO: 
POLICLORETO DE VINILA 
(PVC) É INSERTO EM POLIPROPILENO (PP) 

UNIDADE 30 3,40 102,00 

140 

EQUIPO MICROGOTAS COMPLETO COM 
BURETA INDICADO PARA INFUSÕES DE 
SOLUÇÕES 
PARENTERAIS. PONTA PERFURANTE COM 
TAMPA 
PROTETORA. CÂMARA GOTEJADORA 

PACOTE 200 1,75 350,00 
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FLEXÍVEL.TUBO EM 
PVC DE 1,50 M, ATÓXICO E APIROGÊNICO. 
PINÇA ROLETE 
PARA DOSAGEM DE VOLUME; CONECTOR 
LUER LOCK; 
BURETA GRADUADA EM 150 ML; PINÇA 
CORTA FLUXO TIPO CLAMP; INJETOR 
LATERAL AUTOCICATRIZANTE; ENTRADA 
DE AR; FILTRO DE PARTÍCULA; 
APRESENTAÇÃO: PCT COM 10 UNID., 
EMBALADOS INDIVIDUALMENTE 

141 

FIO SINTÉTICO (NYLON) MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 45 CM DE 
COMPRIMENTO, ESTÉRIL 
DESCARTÁVEL, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE COM 
ABERTURA ASSÉPTICA. DIÂMETRO 0-0, 
COM AGULHA 3/8 CIRCULO E 4 CM 
CORTANTE 

UNIDADE 100 38,77 3.877,00 

142 

LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL 
INTEGRO E UNIFORME FORMATO 
ANATÔMICO, MÍNIMO DE 28 CM DE 
COMPRIMENTO PUNHO AJUSTÁVEL COM 
BAINHA OU FRISO, LUBRIFICADA COM 
MATERIAL BIO-ABSORVÍVEL EM 
QUANTIDADE ADEQUADA COM EXCELENTE 
SENSIBILIDADE TATIL, RESISTENTE A 
TRAÇÃO ATÓXICA HIPOALÉRGICA 
INVÓLUCRO INTEGRO 
INTERNO COM IDENTIFICAÇÃO DE MÃO 
DIREITA A 
ESQUERDA, EMBALAGEM EXTERNA EM 
PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM ABERTURA ASSÉPTICA. Nº 
7,0 

PAR 10000 1,98 19.800,00 

143 

LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL 
INTEGRO E UNIFORME FORMATO 
ANATÔMICO, MÍNIMO DE 28 CM DE 
COMPRIMENTO PUNHO AJUSTÁVEL COM 
BAINHA OU FRISO, LUBRIFICADA COM 
MATERIAL BIO-ABSORVÍVEL EM 
QUANTIDADE ADEQUADA COM EXCELENTE 
SENSIBILIDADE TATIL, RESISTENTE A 
TRAÇÃO ATÓXICA HIPOALÉRGICA 
INVÓLUCRO INTEGRO 
INTERNO COM IDENTIFICAÇÃO DE MÃO 
DIREITA A 
ESQUERDA, EMBALAGEM EXTERNA EM 
PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM ABERTURA ASSÉPTICA. Nº 
8,0 

PAR 10000 3,67 36.700,00 
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144 

SERINGA DESCARTÁVEL COM AGULHA, 
SILICONIZADA, ESTÉRIL, GRADUAÇÃO 
NÍTIDA 
PERMANENTE COM PONTA CONECTORA 
TIPO LUER 
EMBOLO COM PISTÃO (BORRACHA) 
DESLIZANTE, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE COM 
ABERTURA 
ASSÉPTICA, 3 ML 

UNIDADE 100000 0,51 51.000,00 

145 

CÂNULA DE TRAQUEOSTOMIA COM SUB-
CÂNULA COM BALONETE E ASPIRAÇÃO 
SUPRA CUFF 
(7) 

UNIDADE 80 13,34 1.067,20 

146 

CÂNULA DE GUEDEL Nº 3 USO ÚNICO, 
DESCRATÁVEL, COMPOSIÇÃO: 
POLICLORETO DE VINILA 
(PVC) É INSERTO EM POLIPROPILENO (PP) 

UNIDADE 30 3,76 112,80 

147 

 CÂNULA DE GUEDEL Nº 4 USO ÚNICO, 
DESCRATÁVEL, COMPOSIÇÃO: 
POLICLORETO DE VINILA 
(PVC) É INSERTO EM POLIPROPILENO (PP) 

UNIDADE 50 3,81 190,50 

148 

CÂNULA DE GUEDEL Nº 5 USO ÚNICO, 
DESCRATÁVEL, COMPOSIÇÃO: 
POLICLORETO DE VINILA 
(PVC) É INSERTO EM POLIPROPILENO (PP) 

UNIDADE 50 4,74 237,00 

149 

CÂNULA DE GUEDEL Nº 6 USO ÚNICO, 
DESCRATÁVEL, COMPOSIÇÃO: 
POLICLORETO DE VINILA 
(PVC) É INSERTO EM POLIPROPILENO (PP) 

UNIDADE 50 3,60 180,00 

150 ÁLCOOL ABSOLUTO 99,3 - 1000ML LITROS 400 14,00 5.600,00 

151 

TERMÔMETRO DIGITAL INFRAVERMELHO 
É IDEAL PARA MEDIR A TEMPERATURA 
CORPÓREA, DO 
AMBIENTE E SUPERFÍCIES. COM 
INFRAVERMELHO, A 
MEDIÇÃO É INSTANTÂNEA. CONTA COM O 
VISOR COLOR 
GLOW: O DISPLAY MUDA DE COR 
CONFORME A 
TEMPERATURA INDICADA, FACILITANDO A 
LEITURA; E 
TECNOLOGIA TOUCH FREE: SEM CONTATO 
COM A PELE, 
MAIS PRÁTICO E HIGIÊNICO. POSSUI 
ALARME DE FEBRE E MEMÓRIA PARA 30 
MEDIÇÕES 

UNIDADE 50 73,08 3.654,00 

152 

TERMOHIGRÔMETRO DIGITAL - K29-
5070H: TEMPERATURA INTERNA E 
EXTERNA E UMIDADE; FABRICADO EM ABS; 
DISPLAY EM LCD; BOTÃO PARA ZERAR A 
MEMÓRIA; ALARME PARA PONTO DE 
CONGELAMENTO ENTRE -1°C A +4°C; 

UNIDADE 35 77,56 2.714,60 
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OPÇÃO DE LEITURA EM CELSIUS (°C) OU 
FAHRENHEIT (°F) 

153 

FIO DE SUTURA VICRYL AGULHADO 
ABSORVÍVEL 2-0AG 1,5CM 12 UNID. FIO DE 
SUTURA 
CIRÚRGICA SINTÉTICA, ABSORVÍVEL, 
ESTÉRIL, COMPOSTA DE COPOLÍMERO 
OBTIDO A PARTIR DE GLICOLIDA E 
LACTIDA, REVESTIDA COM POLIGLACTINA 
370 E ESTEARATO DE CÁLCIO. INCOLOR, 
CONSTRUÍDA POR TRANÇAMENTO, 
MANTÉM APROXIMADAMENTE 75% DA 
SUA FORÇA TÊNSIL APÓS DUAS SEMANAS, 
50% APÓS TRÊS SEMANAS E É 
COMPLETAMENTE ABSORVIDA APÓS 63 
DIAS, ATRAVÉS DE HIDRÓLISE; AGULHA 
MEIO ARCO DE 16 MILIMETROS 

UNIDADE 100 274,33 27.433,00 

154 
TUBO DE COLETA À VÁCUO, TAMPA ROXA, 
TUBO DE VIDRO COM EDTA K2 4ML CAIXA 
COM 100 UNIDADES. 

CAIXA 80 53,76 4.300,80 

155 EQUIPO PARA TRANSFUSÃO SANGUÍNEA, 
CÂMARA DUPLA. UNIDADE 1000 4,20 4.200,00 

 
COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA 

DESCRIÇÃO MED. DE 
FORNEC. 

Quantid
ade 

VAL. 
UNIT. (R$) 

máximo 

VAL. TOTAL 
(R$) 

002 

LUVA DESCARTÁVEL, INDIVIDUAL 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL 
INTEGRO E 
UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO 
AMBIDESTRA 
LUBRIFICADA COM MATERIAL BIO-
ABSORVÍVEL EM 
QUANTIDADES ADEQUADAS RESISTENTE A 
TRAÇÃO, 
ATÓXICA, HIPOALERGÊNICA NÃO ESTÉRIL 
EMBALADA EM CAIXAS COM 50 PARES, TAM 
MÉDIO 

CAIXA 3.750 35,19 131.962,50 

004 

COMPRESSA DE GAZE HIDRÓFILA, 
CONFECCIONADA COM *9 FIOS, TAMANHO 
NOMINAL DE 
7,5X7,5, COM 08 DOBRAS, ÁREA 
APROXIMADA DE 420CM² 
NA COMPRESSA ABERTA, COR BRANCA, 
BORDAS 
DEVIDAMENTE VOLTADAS PARA DENTRO, 
QUE EVITEM 
SOLTURA DE DE FIOS, ISENTA DE 
QUAISQUER DEFEITOS 
PREJUDICIAIS À SUA PERFEITA 
UTILIZAÇÃO. EMBALADA 
EM PCT PLÁSTICO COM 500 UNIDADES. 

PACOTE 7.500 15,93 119.475,00 
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CONSTATANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA. PROCEDÊNCIA NACIONAL 

 
COTA DE 25% RESERVADA 

(Exclusiva para ME/EPP e Equiparados, nos termos da LC 123/2006) 

DESCRIÇÃO MED. DE 
FORNEC. 

Quantid
ade 

VAL. 
UNIT. (R$) 

máximo 

VAL. TOTAL 
(R$) 

003 

LUVA DESCARTÁVEL, INDIVIDUAL 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL 
INTEGRO E 
UNIFORME, FORMATO ANATÔMICO 
AMBIDESTRA 
LUBRIFICADA COM MATERIAL BIO-
ABSORVÍVEL EM 
QUANTIDADES ADEQUADAS RESISTENTE A 
TRAÇÃO, 
ATÓXICA, HIPOALERGÊNICA NÃO ESTÉRIL 
EMBALADA EM CAIXAS COM 50 PARES, TAM 
MÉDIO 

CAIXA 1.250 35,19 43.987,50 

005 

COMPRESSA DE GAZE HIDRÓFILA, 
CONFECCIONADA COM *9 FIOS, TAMANHO 
NOMINAL DE 
7,5X7,5, COM 08 DOBRAS, ÁREA 
APROXIMADA DE 420CM² 
NA COMPRESSA ABERTA, COR BRANCA, 
BORDAS 
DEVIDAMENTE VOLTADAS PARA DENTRO, 
QUE EVITEM 
SOLTURA DE DE FIOS, ISENTA DE 
QUAISQUER DEFEITOS 
PREJUDICIAIS À SUA PERFEITA 
UTILIZAÇÃO. EMBALADA 
EM PCT PLÁSTICO COM 500 UNIDADES. 
CONSTATANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA. PROCEDÊNCIA NACIONAL 

PACOTE 2.500 15,93 39.825,00 

 
3. Memórias de Cálculo: 
3.1. As memórias de cálculo que detalham como os preços unitários referenciais foram obtidos e a estimativa 
total do valor da contratação, encontram-se descritas na pesquisa de mercado realizada na plataforma “Cesta 
de Preços”. 
 
4. Estimativa Total do Valor da Contratação: 
4.1. A estimativa total do valor da contratação foi calculada somando-se os valores estimados para cada item, 
conforme a tabela de preços unitários referenciais constantes na pesquisa de preços realizada através do 
banco nacional de preços “Cesta de Preços, importando no valor total estimado de R$ 1.554.187,75 (Um 
milhão quinhentos e cinquenta e quatro mil cento e oitenta e sete reais e setenta e cinco centavos).  
 
5. Conclusão: 
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5.1. A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e demais documentos de suporte, fornece uma base sólida para a realização da licitação, com o fito de 
inibir a contratação de sobrepreço ou o superfaturamento dos produtos requisitados.   
 

XII) MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 
 
A definição dos métodos e estratégias de fornecimento é essencial para garantir a disponibilidade contínua 
e adequada de materiais médico-hospitalares na rede pública de saúde de Santa Cruz. Este item detalha as 
abordagens e práticas que serão exigidas para garantir um processo de aquisição eficiente e eficaz. 
 
1. Condições de Fornecimento: 
1.1. Os produtos deverão ser fornecidos em até 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação ou ordem 
formal de compra, emitida pelo setor ou pela secretaria solicitante. 
 
1.2. Os produtos serão entregues de forma parcelada, cujas quantidades serão requisitadas conforme a 
solicitação ou a ordem formal de compra a serem emitidas de acordo com a necessidade do setor ou 
Secretaria solicitante, não havendo estipulação de consumação mínima ou máxima, sendo obrigação do 
fornecedor efetuar a entrega dos produtos solicitados rigorosamente no prazo e quantidades requeridas. 
 
1.3. Os produtos solicitados deverão ser entregues no Município de Santa Cruz/RN, na sede do órgão 
solicitante. 
 
1.4. Os produtos deverão apresentar prazo de validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias a contar da 
data da efetiva entrega. 
 
1.5. Os produtos deverão apresentar prazo de garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar da data da 
efetiva entrega, conforme o caso. 
 
1.6. Os produtos deverão estar em estrita conformidade com as normas definidas pela ANVISA, INMETRO 
e/ou ABNT, conforme o caso. 
 
1.7. As mercadorias ainda não fornecidas não gerarão obrigação de pagamento ao fornecedor, inclusive 
quanto a sua guarda. 
 
1.8. Os produtos serão fornecidos por um período de 12 (doze) meses, dentro da vigência da ata de registro 
de preços ou do contrato, podendo ser prorrogado, na forma do Art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
1.9. As embalagens dos produtos deverão conter as respectivas especificações técnicas, informações do 
fabricante, apresentar dados de identificação do produto, procedência, data de fabricação, prazo de validade, 
conforme o caso. 
 
1.10. Os produtos deverão estar estritamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, inclusive no que diz respeito às especificações de embalagens e validades. 
 
1.11. Sendo constatado o fornecimento de produtos de qualidade duvidosa e que não atendam aos critérios 
de aceitação do órgão contratante, ou caso haja atraso na entrega dos produtos, o fornecedor estará sujeito 
às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 

XIII) RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
O processo de recebimento dos materiais médico-hospitalares adquiridos pela Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz é essencial para garantir que os produtos atendam às especificações contratuais e mantenham a 
qualidade necessária para a saúde pública. A seguir, são detalhados os procedimentos e critérios que serão 
adotados para a coleta e aceitação. 
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1. Critérios de Recebimento: 
1.1. Os bens/produtos serão recebidos: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; e 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
1.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 
 
1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
1.4. O recebimento provisório se dará a partir da entrega do bem/produto, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
1.5. O recebimento definitivo se dará após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência, e sua consequente aceitação, que se dará em até 5 (cinco) dias do recebimento 
provisório. 
 
1.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia seguinte do esgotamento do 
prazo. 
 

XIV) OBRIGAÇÕES 
 
O presente Termo de Referência estabelece as obrigações tanto da Prefeitura Municipal de Santa Cruz quanto 
do fornecedor contratado para a aquisição de materiais médico-hospitalares, visando garantir a eficiência, 
transparência e qualidade no processo de aquisição e distribuição dos produtos. 
 
1. Obrigações da Prefeitura Municipal de Santa Cruz: 
1.1. Fornecimento de Informações: 
- Repassar ao fornecedor todas as informações necessárias sobre as especificações técnicas dos materiais 
médico-hospitalares, incluindo quantidades, formas farmacêuticas, concentrações e embalagens. 
- Disponibilizar os locais e horários adequados para o recebimento dos materiais médico-hospitalares. 
 
1.2. Procedimentos de Recebimento: 
- Realizar a conferência e inspeção dos materiais médico-hospitalares no ato da entrega, conforme os 
critérios de aceitação estabelecidos. 
- Emitir relatórios de recebimento e, quando necessário, relatórios de não conformidade, comunicando 
prontamente ao fornecedor qualquer problema identificado. 
 
1.3. Pagamento: 
- Efetuar os pagamentos de acordo com as condições estabelecidas no contrato, desde que todas as 
obrigações contratuais tenham sido cumpridas pelo fornecedor. 
 
1.4. Monitoramento e Fiscalização: 
- Designar o fiscal do contrato para acompanhamento e fiscalização da execução da avença, assegurando o 
cumprimento de todas as especificações técnicas e prazos estabelecidos. 
- Realizar avaliações do desempenho do fornecedor, garantindo a conformidade com os termos contratuais. 
 
1.5. Comunicação: 
- Manter uma comunicação eficiente e transparente com o fornecedor, informando prontamente sobre 
qualquer alteração nos pedidos, cronogramas ou especificações técnicas. 
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- Repassar informações de forma periódica e regular ao fornecedor sobre o desempenho e qualidade dos 
materiais médico-hospitalares fornecidos. 
 
2. Obrigações do Fornecedor: 
2.1. Qualidade dos Materiais médico-hospitalares: 
- Fornecer materiais médico-hospitalares que atendam a todas as especificações técnicas, normativas e 
regulatórias estabelecidas no edital e no contrato. 
- Garantir que todos os materiais médico-hospitalares entregues tenham um prazo de validade mínimo de 
75% do prazo de validade, a partir da data de entrega. 
 
2.2. Documentação e Certificações: 
- Apresentar todas as certificações de qualidade exigidas, incluindo certificados de boas práticas de 
fabricação e controle emitidos pela ANVISA, conforme o caso. 
- Fornecer notas fiscais detalhadas e certificados de qualidade do lote fornecido, conforme requerido. 
 
2.3. Condições de Transporte e Armazenamento: 
- Assegurar que os materiais médico-hospitalares sejam transportados e armazenados em condições 
adequadas, preservando a integridade e qualidade dos produtos. 
- Utilizar veículos e embalagens apropriadas para garantir que os materiais médico-hospitalares cheguem ao 
destino final em perfeitas condições. 
 
2.4. Prazos e Entregas: 
- Cumprir rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos, garantindo a pontualidade e a conformidade 
com os cronogramas de suprimento. 
- Notificar a Prefeitura Municipal de Santa Cruz com antecedência sobre qualquer eventualidade que possa 
afetar o prazo de entrega. 
 
2.5. Substituição de Produtos: 
- Substituir, às suas próprias custas, qualquer produto que seja rejeitado pela Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz devido a não conformidade com as especificações contratuais, qualidade ou prazo de validade. 
- Providenciar a substituição dos materiais médico-hospitalares não conformes dentro do prazo estipulado 
pelo fiscal do contrato. 
 
2.6. Garantias e Responsabilidades: 
- Assumir a responsabilidade por quaisquer danos causados à Prefeitura ou a terceiros decorrentes da 
entrega de materiais médico-hospitalares fora das especificações ou com problemas de qualidade. 
- Garantir a rastreabilidade dos materiais médico-hospitalares fornecidos, mantendo registros detalhados de 
produção e distribuição. 
2.7. Compliance e Ética: 
- Atender a todas as exigências legais, regulamentares e contratuais aplicáveis ao fornecimento de materiais 
médico-hospitalares. 
- Manter práticas comerciais éticas, evitando qualquer forma de corrupção, suborno ou conduta inadequada. 
 
3. Disposições Gerais: 
3.1. Alterações Contratuais: 
- Qualquer alteração no contrato, incluindo mudanças nas especificações técnicas e quantidades, deverá ser 
formalmente acordada entre as partes e documentada através de aditamento. 
 
3.2. Rescisão Contratual: 
- A Prefeitura Municipal de Santa Cruz se reserva o direito de rescindir o contrato em caso de 
descumprimento das obrigações por parte do fornecedor, conforme previsto na legislação vigente. 
 
3.3. Penalidades: 
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- Em caso de descumprimento de quaisquer obrigações contratuais, poderão ser aplicadas penalidades ao 
fornecedor, incluindo multas, retenção de pagamentos ou outras sanções previstas na legislação vigente. 
- A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da execução é aquela prevista na 
Lei Federal 14.133/2021. 
 
3.4. Demais Obrigações: 
- Ficam a Prefeitura Municipal de Santa Cruz e o fornecedor submetidos às demais obrigações dispostas no 
edital da licitação objetivando à aquisição pleiteada.  
 
4. Conclusão: 
4.1. Com estas obrigações claramente definidas, a Prefeitura Municipal de Santa Cruz assegura que o processo 
de aquisição de materiais médico-hospitalares seja realizado com qualidade, transparência e 
responsabilidade, garantindo a entrega de produtos seguros e eficazes para a população. 
 
Santa Cruz/RN, em 17 de junho de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


